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RESUMO 

 
Este estudo teve como objetivo desenvolver um fluxo integrado de processos que faci- 

lite o entendimento e a execução do registro de marcas para micro e pequenos empresários 

(MEI), abordando desde a elaboração de sinais distintivos até o depósito do pedido junto ao 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Para isso, foi realizada uma pesquisa qua- 

litativa com estratégia de pesquisa-ação, envolvendo a identificação de gargalos enfrentados 

por microempreendedores, análise de casos práticos e descrição das etapas essenciais do 

processo. O percurso metodológico permitiu mapear os desafios enfrentados, como a falta de 

conhecimento sobre o conceito de distintividade e as dificuldades relacionadas à análise de 

viabilidade e ao cumprimento das exigências normativas.O fluxo proposto baseou-se em 

etapas estruturadas para reduzir erros e retrabalhos, otimizando tempo e recursos dos 

solicitantes. Entre os principais problemas identificados estão a ausência de orientação sobre 

os critérios legais para o registro, a carência de ferramentas acessíveis para a busca de 

viabilidade e a ineficiência no planejamento estratégico da marca. Casos ilustrativos 

reforçaram as perdas decorrentes da falta de proteção jurídica, evidenciando a importância do 

registro como ferramenta para fortalecer a identidade empresarial, conferir credibilidade e 

proteger ativos intangíveis contra o uso indevido.Como resultado, foi desenvolvido um modelo 

de fluxo de processos prático e detalhado, elaborado de forma colaborativa e voltado para 

micro e pequenos empresários. Esse modelo busca não apenas garantir a proteção legal de 

sinais distintivos, mas também promover maior competitividade e valor agregado aos negócios 

por meio de estratégias eficazes de registro de marca. Sugere-se, como etapa futura, a 

implementação de treinamentos e ferramentas específicas para a aplicação do fluxo proposto, 

ampliando sua acessibilidade e impacto no segmento empreendedor. 

Palavras-chave: registro de marca, gestão de processos, proteção legal, INPI, micro 

e pequenos empresários, fluxo de processos. 
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ABSTRACT 

 
This study aimed to develop an integrated process flow to facilitate the understanding 

and execution of trademark registration for micro and small business owners (MEI), encom- 

passing steps from the creation of distinctive signs to the filing of the application with the 

National Institute of Industrial Property (INPI). A qualitative research approach was adopted, 

employing action research to identify the challenges faced by microentrepreneurs, analyze 

practical cases, and describe the essential stages of the process. The methodological ap- 

proach enabled the identification of key obstacles, such as a lack of understanding about 

the concept of distinctiveness, difficulties in conducting feasibility analyses, and challenges 

in meeting regulatory requirements. The proposed process flow was structured to minimize 

errors and rework, optimizing time and resources for applicants. Among the main issues 

identified were insufficient guidance on legal criteria for registration, a lack of accessible tools 

for feasibility analysis, and inefficiencies in strategic brand planning. Illustrative cases high- 

lighted losses resulting from the absence of legal protection, emphasizing the importance 

of trademark registration as a tool to strengthen business identity, enhance credibility, and 

safeguard intangible assets against misuse. As a result, a practical and detailed process flow 

model was developed, collaboratively designed to support micro and small business owners. 

This model not only ensures the legal protection of distinctive signs but also fosters greater 

competitiveness and added value to businesses through effective trademark registration 

strategies. Future steps include implementing training sessions and specific tools to ensure 

the accessibility and impact of the proposed process flow for entrepreneurs. 

Keywords: trademark registration, legal protection, INPI, micro and small businesses, 

process flow  
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1 INTRODUÇÃO 

 
No processo de obtenção do registro de marca, há uma série de informações 

disponíveis para qualquer interessado, que incluem normas e procedimentos a serem 

seguidos rigorosamente para garantir a concretização desse registro. Entretanto, apesar 

de a maioria dos empresários estar conscientes da importância do uso de marcas para 

diferenciar seus produtos daqueles disponibilizados pela concorrência, nem todos se dão 

conta da importância de obter essa proteção através do registro no INPI (INPI, 2013). 

A evolução e a ampliação dos recursos tecnológicos facilitaram o processo de 

depósito de pedidos de registro de marca. No entanto, o volume crescente de pedidos e a 

consequente abundância de informações, paradoxalmente, gera novos desafios para os 

usuários, especialmente para acompanhamento de um processo moroso que, segundo 

dados do próprio INPI, pode levar mais de 14 meses desde o seu início até a análise de 

mérito (INPI, 2024c). A taxa de registros concedidos está em torno de 42,48% do total de 

pedidos depositados, visto que, no primeiro quadrimestre de 2024 foram solicitados 173.093 

pedidos de registro, em que, 73.537 registros foram concedidos (INPI, 2024a). 

No caso dos micros e pequenos empresários, que, no Brasil, representam parcela 

importante do tecido empresarial e contribuem para a geração de emprego e renda, o 

desapreço pelo registro de marcas pode ser observado ao se comparar o número de novas 

empresas criadas com o número de marcas registradas. 

De acordo com o Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte, no primeiro quadrimestre de 2024, foram abertas 1.456.958 empresas, 

das quais 97,5% (1.420.534) correspondem a pequenas e microempresas (Brasil, 2024). 

Dessas empresas, apenas 66.714 (4,7%) —17.283 microempreendedores individuais (MEI) e 

49.491 microempresas solicitaram o registro de marcas junto ao INPI, em um total de 

173.093 pedidos (INPI, 2024a). Essas empresas, no geral, optam pelo uso informal tempo- 

rário da marca e, por isso, são suscetíveis a diversos problemas tais como: impossibilidade de 

registrar a marca usada em virtude da inviabilidade, problemas judiciais pelo uso de marca 

registrada de outrem, troca compulsória da marca e gastos financeiros em novas marcas 

para reintroduzir seus produtos no mercado. 

Além do desapreço, a escassez de recursos financeiros, realidade dessas empresas, 

tem sido considerada um dos fatores que as impede de contratar mão de obra especializada 

para construir e registrar a marca. Na maioria das vezes, acabam buscando soluções por 

conta própria, sem o conhecimento técnico necessário, ocasionando na criação de marcas 

sem se ater aos seguintes cuidados: não imitar ou copiar sinais distintivos de outros 

concorrentes; elaborar marcas sem distintividade; realizar as pesquisas de viabilidade da 

marca; verificar e compreender adequadamente os resultados relacionados à disponibili- 

dade da marca desejada no banco de dados do INPI; e, ainda, problemas referentes ao 

pagamento de guias do pedido de marca do INPI. Consequentemente, acabam tendo o 

pedido indeferido ou arquivado. 

Essa realidade pode ser corroborada pelo fato de que, no ano de 2022, 25,40% 

(101.331) dos pedidos de registro de marca foram feitos sem auxílio de mão de obra técnica 
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especializada, ou procurador. Desses,7,32% (7.418) resultaram no registro de marcas contra 

92,32% (93.913) que, por alguma razão, foram indeferidos (Neves, 2023), com destaque 

para o total de 18.124, que representa 19,3% dos pedidos deferidos, arquivados por falta 

de pagamento da taxa de concessão (INPI, 2024a). 

Esses números elucidam que os microempreendedores e pequenos empresários 

apresentam dificuldades de entender as orientações que estão na página do INPI, indicando 

ser necessário aprimorar a interface do sistema, bem como o processo de comunicação do 

INPI junto aos usuários, e melhorar a disseminação mais efetiva de informações sobre o 

processo de registro de marcas, principalmente para os microempreendedores individuais 

e as microempresas. Isso ocorre porque, na maioria das vezes, esses empresários não 

possuem recursos financeiros para contratar um procurador nem conhecimentos técnicos 

suficientes para alcançar a eficácia na solicitação de registro de marca. De acordo com 

Godefroy (Godefroy; Fen; Monteiro Júnior, 2024), embora o registro de marca ofereça 

proteção jurídica e exclusividade no segmento de atuação, o processo envolve exigências 

técnicas e jurídicas que representam obstáculos para pequenos empresários. 

Nesse sentido, o mapeamento e a análise de processos podem ser considerados 

ferramentas necessárias a construção de um fluxo capaz de simplificar e compreender 

melhor o registro de marcas. A situação “as is” (como é) permite que microempreendedores 

individuais (MEIs) e microempresas compreendam o fluxo completo do processo (elaboração 

e requisitos para registro) e identifiquem as etapas críticas, facilitando a solicitação sem 

um procurador ou especialista. Para o INPI, a descrição das situações “as is” e a “to be” 

(como deve ser) permite visualizar possíveis gargalos tais como falhas de comunicação com 

o usuário que levam ao excesso de indeferimentos por motivos comuns, não pagamento 

de taxas, causas de arquivamento de processos, e os principais pontos que devem ser 

amenizados para dar maior celeridade, maior precisão nas análises, maior economicidade, 

maior número de deferimento, beneficiando tanto o órgão quanto os solicitantes. 

O aumento do número de deferimento de pedidos de registro de marca traz be- 

nefícios para a sociedade em geral. Para os microempreendedores individuais (MEIs) e 

microempresas, há, por um lado, redução do custo burocrático e do tempo de registro e, por 

outro lado, aumento de credibilidade e de clientes, maior segurança jurídica para expandir 

os negócios, impulsionando o empreendedorismo e gerando emprego e renda. Para o 

INPI, uma redução nos indeferimentos significa um sistema mais eficiente, com menos 

retrabalho e maior fluidez no processo de análise, melhorando a imagem da instituição. 

Para o país, o registro promove um ambiente de negócios mais dinâmico e acessível ao 

garantir proteção legal e agregação de valor às marcas, fortalecendo a competitividade no 

mercado e, consequentemente, beneficia o desenvolvimento econômico e social. 

 
1.1 Problemática da Pesquisa 

 
Desta forma, resta perceptível a importância de se compreender todo o fluxo do 

processo, especialmente no momento da criação da marca, extrapolando as diretrizes 

fornecidas pelo INPI, a fim de evitar retrabalhos, reduzir custos e transtornos, precipuamente 
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para MEI, micro e pequenos empresários, de modo que, consequentemente, esse público 

possa alcançar a proteção legal e os benefícios proporcionados pelo registro. Diante disso, a 

questão de pesquisa que permeia este estudo é: Quais são os passos necessários, dentro de 

um fluxo de processos, que um microempreendedor individual e um pequeno empresário 

devem seguir para mitigar o número de rejeições pelo INPI, desde a concepção do sinal 

distintivo até o depósito do pedido de registro de marca? 

Para responder a essa questão, este trabalho visa desenvolver um fluxo integrado 

de processos tanto para a melhoria da elaboração quanto para a obtenção do registro da 

marca, para compreender os passos essenciais para construir esse processo de forma 

integrada, incentivando a adoção de cautelas por parte de terceiros interessados em obter 

o registro de seus sinais distintivos 

 
1.2 Objetivos da Pesquisa 

 
1.3 Objetivo Geral 

 
Desenvolver um fluxo integrado de processos que amplie o conhecimento sobre e 

facilite o registro de marcas para micro e pequenos empresários, considerando os principais 

desafios e requisitos tanto legais quanto outros, abordando desde a concepção da marca 

até o depósito do pedido de registro junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI). 

 
1.4 Objetivos Específicos 

 
1) Levantar os principais obstáculos, na situação atual (as is), enfrentados por micro- 

empreendedores e pequenos empresários no processo de registro de marcas. 

2) Levantar os principais obstáculos enfrentado pelas micro e pequenas empresas 

para o cumprimento da legislação e suas consequências. 

3) Analisar casos práticos (as is) de microempreendedores e pequenos empresários 

que obtiveram sucesso e insucesso na criação e tentativa de registro de suas 

marcas para identificar boas práticas e erros comuns. 

4) Propor, com base nos resultados encontrados, novos fluxos (to be), que possam 

oferecer mais assertividade aos requerentes e um trâmite mais eficiente do 

processo de registro. 

 

1.5 Justificativa 

 
1.5.1 Lacunas na Literatura 

 
Previamente para realização deste trabalho e alcance de seus objetivos, foi efetuada 

uma pesquisa de caráter exploratório, utilizando-se de uma abordagem quali-quantitativa e 

empregando como meio de investigação o levantamento bibliométrico. A pesquisa se deu pelo 
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Portal de periódicos da Capes, utilizando-se da base científica 11Scopus. Ressalvando- se que 

a escolha desta base se deu em razão de seu notório prestígio e respeito no meio acadêmico 

e pelo abrangência de seu acervo e banco de dados. 

As palavras-chave que nortearam esta pesquisa no idioma inglês foram: trademark, 

brand, flow, process, e sua tradução na língua portuguesa (marca registrada, marca, fluxo, 

processo). Estes termos foram utilizados e combinados entre si, com e sem o uso do opera- 

dor Booleano OR. No quadro a seguir (Quadro 1) são apresentados, de modo sistemático, os 

parâmetros estratégicos desta pesquisa. 

 
Quadro 1 – Quadro metodologia 

 

Metodologia de busca 

Base científica CAPES 

Palavras-chave inglês trademark, brand, flow, process 

Palavras-chave português marca registrada, marca, fluxo, processo 

Campo de busca título, resumo e palavra-chave 

Operadores Booleano OR 

Tipo de documento artigo, conferência, capítulo de livro, livro 

Intervalo temporal 2009 a 2024 

Fonte: Elaborado pelo autor 2024 

 

 

A partir dos dados levantados nesta pesquisa exploratória, foram identificados 268 

estudos em diferentes formatos (artigos, dissertações, capítulos de livros, entre outros), dos 

quais apenas oito se voltavam ou estavam diretamente relacionados ao tema “fluxo, processo, 

mapeamento de registro de marca”. 

Esse resultado aponta a escassez de estudos na literatura que abordem de forma 

aprofundada e sistemática os fluxos de processos relacionados ao registro de marcas. Em 

particular, verifica-se a ausência de investigações que analisem e discutam os obstáculos, 

gargalos e fatores determinantes para o indeferimento ou deferimento dos pedidos de 

registro, bem como os pontos frágeis do processo sob uma perspectiva tanto legal quanto 

estratégica. 

 
1.5.2 Fragilidades Instrutivas no Registro de Marcas: Observações sobre o Manual de 

Marcas do INPI 

 
A proteção à propriedade industrial no Brasil encontra no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) seu principal pilar institucional, sendo este responsável pela 

execução e interpretação das normas previstas na Lei n.º 9.279/96. Dada sua relevância, é 

 
1 Scopus é uma base de dados bibliográfica da Elsevier que indexa resumos e citações de artigos cien- tíficos, 
cobrindo diversas áreas do conhecimento, incluindo ciências exatas, biológicas, sociais e huma- nas.SCOPUS. 
Scopus: Access and use. Elsevier, 2024. Disponível em: https://www.scopus.com. Acesso em: 12 maio 2025. 

http://www.scopus.com/
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natural que o estudo das lacunas, falhas e fragilidades relacionadas ao registro de marcas 

tenha como ponto de partida o próprio INPI, que desempenha um papel central na aplicação 

da legislação e na garantia da segurança jurídica no campo da propriedade intelectual. 

Como intérprete primário e executor das normas de propriedade industrial, o INPI não 

apenas regulamenta, mas também orienta os agentes interessados por meio de conteúdos 

instrutivos, como o Manual de Marcas. Este instrumento é basilar para assegurar que as 

informações normativas e procedimentais sejam claras, acessíveis e adequadas às 

demandas didáticas dos usuários, sejam eles leigos ou especialistas. 

Embora o Manual de Marcas, instituído pela Portaria INPI/PR nº 8/2022, seja um 

instrumento valioso que recebe atualizações periódicas promovidas pelo Comitê Perma- 

nente de Aprimoramento dos Procedimentos e Diretrizes de Exame de Marcas, Desenhos 

Industriais e Indicações Geográficas (CPAPD), ainda apresenta fragilidades. As atualiza- 

ções, realizadas continuamente desde agosto de 2024, têm como objetivo aperfeiçoar os 

procedimentos existentes e incluir novas diretrizes relacionadas ao registro de marcas, com a 

última atualização publicada em 27 de novembro de 2024. 

Apesar dessas iniciativas, observa-se que o Manual de Marcas ainda apresenta 

fragilidades em seu conteúdo, especialmente na abordagem de aspectos críticos como a 

busca de anterioridade. A identificação dessa lacuna demonstra a necessidade de ajustes 

no manual para aprimorar sua capacidade de instruir e atender plenamente às demandas 

práticas e legais dos usuários. Esta pesquisa, a começar por este ponto, dedica-se identificar 

tais carências e propor diretrizes que contribuam para sua melhoria e eficácia. 

 

1.5.3 Relevância Social do conhecimento sobre registros de marcas 

 
No que se refere à relevância social, é perceptível que os resultados relacionados 

aos indeferimentos de pedidos de registro de marcas permanecem subexplorados no âmbito 

científico. Diante de um cenário dinâmico e em constante transformação, impulsionado 

pelos avanços tecnológicos e mudanças sociais, torna-se indispensável avaliar os diversos 

impactos econômicos e financeiros negativos decorrentes desses indeferimentos. Em 

particular, destacam-se aqueles fundamentados em requisitos legais impeditivos, conforme 

disposto no Artigo 124 e seus incisos da Lei n.º 9.279/96, que estabelecem as condições 

sob as quais uma marca não pode ser registrada. 

O aprofundamento do conhecimento sobre a estrutura dos processos de registro de 

marcas pode resultar no aumento do número de concessões e na elevação da eficiência dos 

pedidos realizados. Além disso, tal compreensão favorece o aprimoramento dos serviços 

oferecidos pelo INPI, otimizando sua capacidade de atender às demandas dos usuários. A 

análise detalhada dos procedimentos e requisitos legais, acompanhada da disseminação 

de práticas adequadas na concepção de sinais distintivos, tem o potencial de orientar os 

solicitantes na mitigação de erros recorrentes que levam ao indeferimento. Este aspecto 

reveste-se de particular importância para micro e pequenos empresários, uma vez que 

contribui diretamente para a consolidação de sua competitividade e viabilidade no mercado. 

Ademais, a ampliação de investigações nesse campo pode fomentar o desenvolvimento 

de iniciativas educacionais e informativas voltadas à capacitação de empresários e demais 



Capítulo 1. INTRODUÇÃO 20 
 

interessados, elevando suas chances de êxito no registro de marcas. Diagnósticos baseados 

em análises processuais são capazes de produzir proposições concretas para melhorias, 

tanto para o público-alvo deste estudo — microempreendedores e pequenos empresários 

— quanto para o próprio INPI. 

Entre as possíveis propostas estão a simplificação e maior precisão nas orientações 

contidas no Manual de Marcas, a introdução de funcionalidades mais modernas ou melho- 

rias na interface do portal de serviços da autarquia, e a implementação de medidas que 

reduzam indeferimentos evitáveis. Tais iniciativas beneficiam não apenas os requerentes, 

mas também aliviam a sobrecarga do corpo de examinadores, conduzindo a um sistema de 

registro de marcas mais eficiente e funcional. 

 
1.5.4 A importância das marcas e as consequências dos indeferimentos 

 
De acordo com Buainain, et al. (2019), há um crescente reconhecimento de que a 

propriedade intelectual (PI) é um ativo valioso em si e geradora de receita por meio de 

licenciamento, reforçando o balanço das empresas, aumentando o valor das ações ou sendo 

utilizada como garantia para empréstimos ou financiamentos. 

Dentre os vários tipos de registro de propriedade intelectual, o mais frequente é o 

registro de marca, pois, praticamente todas as empresas possuem um nome e uma 

marca, ou um sinal visual distintivo que desempenha um papel decisivo na identificação 

de produtos e serviços, sendo a forma mais usual pela qual as empresas se utilizam para 

se destacarem em um mercado competitivo. 

Segundo o relatório “Indicadores Mundiais da Propriedade Intelectual 2023” da 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO2), o número de pedidos de 

registros de marca em todo o mundo continua a crescer, refletindo a importância 

crescente da proteção de marcas no cenário global. Em 2022, foram registrados 

aproximadamente 15,2 milhões de pedidos de marcas em todo o mundo, um aumento 

expressivo em comparação com os anos anteriores (WIPO, 2023). 

No Brasil, essa tendência global se confirma, com o registro de marcas se posici- 

onando como a categoria mais requisitada no ranking nacional. Essa preeminência das 

marcas no país corrobora a relevância dessa modalidade de proteção para o desenvol- 

vimento da competitividade e da inovação no mercado brasileiro (Gráfico 1 e Figura 1). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 A WIPO (World Intellectual Property Organization), ou OMPI em português, é uma agência especializada 

das Nações Unidas responsável por promover a proteção da propriedade intelectual no mundo todo por 

meio da cooperação entre os países.WIPO. World Intellectual Property Organization. Disponível em: https:/ 

/www.wipo.int. Acesso em: 15 mar. 2024. 

 

http://www.wipo.int/
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Gráfico 1 – Evolução histórica pedidos de marcas 2012 a 2023 

 

 
Fonte: INPI 2024 

 
 
Figura 1 – Boletim Mensal de Propriedade Industrial - INPI 

 

 
Fonte: INPI 2024 
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1.5.5 Sobre as políticas públicas de propriedade intelectual e os micros e pequenos 

empresários 

 
Na economia contemporânea, os ativos intangíveis configuram-se como os principais 

motores do dinamismo econômico, tanto ao nível microeconômico, no âmbito dos agentes 

econômicos individuais, quanto ao nível macroeconômico, na perspectiva das nações. Nesse 

contexto, empresas intensivas em conhecimento e orientadas à inovação fundamentam 

seu diferencial competitivo nesses ativos, de modo que os mecanismos de apropriação se 

tornam fatores determinantes para a manutenção e ampliação dessa vantagem competitiva 

(Fernandes, 2020). 

Neste contexto, o Decreto nº 10.886, de 2021, instituiu a Estratégia Nacional de 

Propriedade Intelectual (ENPI) no Brasil, visando criar um Sistema Nacional de Propriedade 

Intelectual que aborde a complexidade e dificuldade de acesso aos registros. A ENPI 

objetiva gerar benefícios para pequenos e microempresários, fornecendo ferramentas e 

incentivos para proteger e valorizar ativos intangíveis como marcas e patentes. 

Segundo Silva (2022) , registros de marcas e patentes têm um efeito positivo no 

desempenho de mercado das empresas. O aumento do número de marcas registradas 

traz benefícios financeiros, fortalece a economia, eleva as condições de vida e aumenta a 

competitividade . 

Complementarmente, consoante o estudo “Propriedade intelectual, inovação e cres- 

cimento econômico: uma análise estatística nas microrregiões do Sul de Minas Gerais”, o 

registro de marcas desempenha um papel relevante no fortalecimento do crescimento 

econômico regional, uma vez que empresas que investem na proteção de ativos intangíveis, 

como marcas, apresentam maior capacidade de gerar impacto positivo na economia local, 

especialmente em setores intensivos em conhecimento e tecnologia (Vivaldi; Portugal Júnior; 

Camarini, 2021). 

O mapeamento de fluxos de processos, como ferramenta de aperfeiçoamento da 

tomada de decisão, pode apoiar e estimular a observância de requisitos indispensáveis 

como a distintividade, estimular a realização adequada de pesquisa de anterioridades, visto 

que tais práticas são fundamentais para análise de viabilidade de sinais distintivos. 

Para o PROFNIT, a presente investigação possui considerável relevância, pois fo- 

menta o debate sobre a proteção de ativos intangíveis e reforça a importância da segurança 

jurídica. Além disso, está plenamente alinhada às linhas de pesquisa do programa, contri- 

buindo para o avanço teórico e prático no campo da propriedade intelectual, com ênfase em 

estratégias voltadas para micro e pequenos empresários. 

 
1.6 Estrutura da Dissertação 

 
A dissertação, composta por cinco capítulos, investiga o processo de criação e regis- 

tro de marcas, com ênfase nos desafios enfrentados por microempreendedores e pequenos 

empresários no Brasil. A introdução contextualiza a relevância estratégica do registro de 

marcas para a competitividade empresarial, destacando as dificuldades enfrentadas por 

usuários leigos nos procedimentos do INPI. A revisão de literatura aborda os fundamentos 
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teóricos da propriedade intelectual, explorando o registro de marcas como ferramenta de 

proteção de ativos intangíveis, além de analisar a legislação vigente e as políticas públicas 

associadas. 

A metodologia adota uma abordagem qualitativa, com foco na pesquisa-ação, deta- 

lhando os métodos de coleta e análise de dados para investigar os obstáculos enfrentados 

pelos requerentes e propor soluções baseadas em casos acompanhados pelo pesquisador. 

Os resultados apresentam uma análise de estatísticas sobre registros de marcas, iden- 

tificando práticas e barreiras enfrentadas, bem como sugerindo estratégias para mitigar 

os problemas detectados. A discussão interpreta os resultados à luz da relação entre o 

registro de marcas e o desenvolvimento empresarial de pequenos negócios, destacando 

implicações econômicas e sociais. 

As considerações finais sintetizam os achados, reconhecem as limitações do estudo e 

propõem recomendações voltadas ao aprimoramento do processo de registro de marcas 

no Brasil. Essas propostas buscam reduzir barreiras e promover um sistema mais acessível e 

eficaz, alinhado às necessidades do mercado e ao fortalecimento da propriedade intelectual 

como instrumento de desenvolvimento econômico. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 Origens do registro de marca no Brasil 

 
A história da legislação sobre propriedade industrial no Brasil é marcada por um 

constante aperfeiçoamento, buscando acompanhar as mudanças tecnológicas e as deman- 

das da sociedade. Desde o período colonial até os dias atuais, o sistema legal evoluiu, 

incorporando novos conceitos e instrumentos de proteção. No que se refere à marca, este 

ativo recebeu seu primeiro tratamento legal em 23 de outubro de 1875, com a promulgação 

da Lei 2.682. Esta legislação continha apenas 16 artigos, prescrevendo formalidades para 

o registro de marca e reconhecendo ao comerciante ou fabricante o direito de assinalar 

produtos de sua indústria, ou comércio com sinais distintivos. Embora restrita frente às 

carências da época, a lei surgiu como o primeiro amparo regulatório estatal exclusivamente 

voltado à questão marcária no cenário nacional. No entanto, conforme Barbosa (2020) 

observa, “efetivamente, na prática, muitas imperfeições foram-se revelando. Não teve, de 

resto, aplicação maior”. 

Segundo Alberto do Amaral (2008), a política brasileira de propriedade intelectual 

sempre esteve relacionada com a evolução internacional do tema, vez que o Brasil assinou e 

ratificou as Convenções Internacionais mais expressivas sobre o assunto: a Convenção de 

Paris para Proteção da Propriedade Industrial; a Convenção de Berna para a Proteção das 

Obras Literárias e Artísticas; o Acordo sobre a Classificação Internacional de Patentes; o 

Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes; a Convenção Internacional para a Proteção 

das Obtenções Vegetais; e o Acordo TRIPS. 

Ao longo do século XX, a legislação de propriedade industrial passou por diversas 

reformas e atualizações para acompanhar o desenvolvimento tecnológico e as demandas 

do cenário econômico. O quadro histórico (Quadro 02) abaixo retrata os eventos regulatórios 

mais representativos no território nacional. 

 
Quadro 2 – Quadro evolução histórica Legislação de Propriedade Intelectual 

Ano Evento 

1927 Adesão à Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial. 

1945 
Promulgação do Decreto-Lei nº 7.903, o segundo Código de Propriedade 
Industrial, com um sistema mais abrangente e moderno. 

1970 
Criação do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), autarquia 
federal responsável pela administração da propriedade industrial no país. 

1996 
Aprovação da Lei nº 9.279, atualizando a legislação sobre propriedade 
industrial e incorporando os princípios do Acordo TRIPs (Trade-Related 
Aspects of Intellectual Property Rights). 

2021 
Entrada em vigor da Portaria Nº 37, do INPI, que amplia o sistema de 
proteção de marcas, introduzindo no âmbito nacional o registro de nova 
modalidade de forma de apresentação para marca de posição. 

Fonte: Elaborado pelo autor 2024 
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Diversas legislações nacionais e internacionais subsequentes foram elaboradas 

visando regular a propriedade industrial de forma abrangente. No Brasil, esse esforço 

culminou na aprovação da Lei n.º 9.279/96, conhecida como Lei da Propriedade Industrial 

(LPI), que permanece como o principal arcabouço jurídico para atender às demandas do 

setor no contexto nacional. Essa legislação reflete um alinhamento estratégico com Tratados 

e Convenções Internacionais, estruturado pela abordagem harmônica do legislador em 

relação ao instituto jurídico da marca 

Entretanto, consoante o Título III, Capítulo I – Da Registrabilidade – da referida lei, 

percebe-se a ausência de uma conceituação descritiva, formal e delimitada enquanto bem 

jurídico “marca”. Em vez disso, o legislador disciplinou toda a matéria pertinente ao modo de 

registro. Segundo Dannemann (2001), em vez de definir o conceito jurídico de marca, a lei 

limitou-se a listar sinais passíveis de registro, de modo que o legislador amplia a proteção para 

todos que a lei não proíba, desde que sejam visualmente perceptíveis. 

A Lei de Propriedade Industrial, no art. 122, descreve o que pode ser objeto de 

registro como marca de maneira bastante ampla, abrangendo todos os sinais distintivos, 

visualmente perceptíveis e não proibidos. O art. 124 enumera detalhadamente os sinais 

que não são suscetíveis de registro. Observa-se que a obtenção do registro de marca está 

nitidamente relacionada à escolha e criação do sinal que identifica produtos e serviços, 

reforçando que os cuidados na fase pré-registro são determinantes para garantir bons 

resultados no processo de aquisição. 

Considerando as peculiaridades da legislação nacional, Alcântara expõe que: 

“o direito industrial brasileiro adota o sistema de exame prévio para tramitação de 

pedidos de marca, pelo qual o Instituto Nacional de Propriedade Industrial examina 

as condições de registrabilidade - cunho distintivo, novidade, veracidade e caráter 

lícito - antes de decidir pela concessão do registro”. 

Denis Barbosa afirma que sua proteção jurídica depende da apropriabilidade, ou 

seja, a possibilidade de se tornar um símbolo exclusivo, ou legalmente unívoco, em face do 

objeto simbolizado (Barbosa, 2017). Direitos são assegurados ao depositante que ainda 

não teve seu pedido apreciado, podendo desde logo zelar por sua reputação. 

Há que se ressaltar que, historicamente, a proteção à propriedade intelectual no 

Brasil, embora ainda careça de uma atualização mais robusta e abrangente, tem buscado 

acompanhar o contínuo movimento de adaptação às demandas do mercado. Um exemplo 

emblemático dessa evolução é a recente decisão do Instituto Nacional da Propriedade In- 

dustrial (INPI), que revisou sua interpretação sobre o registro de slogans publicitários. Agora, 

tais expressões podem ser reconhecidas como marcas registráveis, desde que possuam 

capacidade distintiva e não se limitem a funções exclusivamente promocionais (Migalhas, 

2024). Essa atualização alinha o sistema brasileiro às melhores práticas internacionais. 

 
2.2 Definição e tipologia de marca 

 
A marca é uma espécie de propriedade intelectual entendida como um sinal utilizado 

em produtos ou serviços para estabelecer sua identificação entre outros semelhantes. 

Segundo Carvalho (2020), a marca surge como sinal distintivo, pois tem a função de 
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individualizar um produto ou um serviço, diferenciando-o de seus congêneres existentes 

no mercado consumidor. A marca permite que o consumidor guie sua decisão de compra 

pelo conhecimento, experiência e demais informações prévias que tiver acumulado sobre o 

produto ou serviço, estimulando a fidelização da clientela e assegurando que o empresário 

colha os frutos do seu trabalho e dedicação ao negócio (Schimidt, 2019). 

Ainda para Carvalho, a marca, ao individualizar um bem, distinguindo-o de seus 

concorrentes e conquistando a preferência e a fidelidade de sua clientela, garantirá ao 

empresário o retorno de seus investimentos (Carvalho, 2020). Neste ponto, a marca cria 

em torno de seu objeto um campo de atração comercial e referência, magnetizado com as 

satisfações boas e ruins que os consumidores terão ao adquirir os produtos ou serviços 

assinalados por este sinal distintivo. Assim, por meio da segurança jurídica, a marca visa 

proteger o retorno dos investimentos daquele que empreende e, de forma concomitante, 

promove o acesso a bens gerais com qualidades desejáveis pelo consumidor. 

Philip Kotler, afirma: 

“As marcas registradas são ativos estratégicos para as empresas, proporcionando 

identidade, diferenciando produtos e serviços, e contribuindo para o fortalecimento 

da reputação e da confiança do consumidor.”(Kotler, 2012, p.765) 

Quanto à natureza, as marcas são classificadas como de produto ou serviço, coletiva 

e de certificação. Consoante o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), quanto à 

apresentação, a classificação da marca compreende os seguintes tipos: 

• Marca Nominativa: Definida como um sinal constituído por uma ou mais palavras do 

alfabeto romano, incluindo neologismos e combinações de letras e/ou algarismos, desde 

que não apresentem forma fantasiosa ou figurativa (INPI, 2024). 

• Marca Figurativa: Consiste em um sinal composto por desenho, imagem, figura ou 

símbolo, podendo incluir letras de alfabetos distintos da língua vernácula, tais como 

hebraico, cirílico, árabe, ideogramas como japonês e chinês, isoladamente ou 

acompanhados por desenho, imagem, figura ou símbolo. 

• Marca Mista: Formada pela combinação de elementos nominativos e figurativos, ou 

apenas por elementos nominativos com grafia fantasiosa ou estilizada. 

• Marca Tridimensional: Refere-se ao sinal formado pela forma plástica distintiva em 

si, capaz de individualizar os produtos ou serviços a que se aplica, desde que 

dissociada de efeito técnico (INPI, 2024). Este conceito não se confunde com o de 

Desenho Industrial, que protege a configuração ornamental de um objeto, 

concedendo exclusividade ao seu titular pelo aspecto visual inovador e original. Denis 

Borges Barbosa esclarece que “a marca tridimensional identifica a origem empresarial 

de produtos pela forma particular destes, ao passo que o desenho industrial visa 

proteger a aparência externa e ornamental de um produto, conferindo- lhe caráter 

exclusivo. (Barbosa, 2017) . 

• Marca de Posição: De acordo com o manual de marcas (INPI, 2024), é formada pela 

aplicação de um sinal em uma posição singular e específica de um determinado suporte, 
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resultando em conjunto distintivo capaz de identificar produtos ou serviços, desde que a 

aplicação do sinal possa ser dissociada de efeito técnico ou funcional. 

• Marcas coletivas: são destinadas a identificar a origem, a qualidade ou qualquer 

outra característica comum de produtos, ou serviços de diferentes empresas que 

pertencem a uma associação. Segundo a Lei da Propriedade Industrial (Lei nº 9.279, de 

14 de maio de 1996), elas indicam que os produtos ou serviços provêm de membros 

de uma entidade específica, promovendo padronização e controle de qua- lidade dentro 

do grupo associado (BRASIL, 1996). O principal objetivo das marcas coletivas é 

fortalecer a posição de mercado dos membros da associação, criando uma identidade 

comum que agrega valor aos produtos ou serviços comercializados sob essa marca 

(Gil, 2006). 

• Marcas de certificação: são utilizadas para atestar que um produto ou serviço está 

em conformidade com determinadas normas, ou especificações técnicas. Es- sas 

marcas são concedidas por entidades certificadoras independentes e não po- dem 

ser usadas por produtores ou comerciantes que tenham interesse direto na 

comercialização dos produtos ou serviços certificados (Barbosa et al., 2017). A 

certificação abrange aspectos como qualidade, origem, metodologia de produção, 

entre outros, garantindo ao consumidor que o produto ou serviço atende a critérios pré-

estabelecidos (BRASIL, 1996). 

 
2.3 A Importância Estratégica da Marca como Ativo Intangível para micro e pequenas 

Empresas 

 
A análise da evolução dos investimentos em ativos intangíveis revela uma tendência 

crescente e substancialmente mais acentuada em comparação aos ativos tangíveis no 

período de 2008 a 2022 (WIPO, 2024). Conforme ilustrado no Gráfico 02, observa-se que 

o índice de investimento em intangíveis apresentou um crescimento de 130% no período 

analisado, enquanto os ativos tangíveis demonstraram um aumento mais modesto de 45%.  

Ademais, a composição dos investimentos intangíveis, representada no Gráfico 03, 

mostra a preponderância de software e dados, que constituem 35% do total, seguidos por 

marcas (25%) e capital organizacional (20%). Esta distribuição reflete a crescente 

importância dos ativos baseados em conhecimento e inovação no cenário econômico 

contemporâneo, corroborando a tese de que o capital intelectual tem se tornado um fator 

fundamental para a competitividade e o crescimento econômico (WIPO, 2024). 

Em um contexto empresarial cada vez mais competitivo e globalizado, a marca 

assume o papel de um ativo que pode influenciar consideravelmente o desempenho e o 

sucesso de uma empresa. Aaker (2007) afirma que uma marca forte pode aumentar o valor 

financeiro de uma empresa, proporcionando vantagens tangíveis, como preços mais altos, 

maiores margens de lucro e maior participação de mercado. Esses benefícios demonstram 

como uma marca bem estabelecida pode contribuir para a saúde financeira e a 

sustentabilidade de uma organização. 
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Gráfico 2 – Gráfico crescimento dos investimentos em ativos Intangíveis 

 

 
Fonte: WIPO - World Intellectual Property Organization 2022 

 

Além disso, a marca desempenha um papel essencial na construção de relaciona- 

mentos com os clientes e na geração de lealdade à marca. Kapferer (2003) ressalta que 

uma marca forte cria uma conexão emocional com os consumidores, gerando confiança, 

familiaridade e fidelidade à marca. Essa ligação emocional pode levar a repetidas 

compras, recomendações boca a boca e uma base de clientes fiéis, garantindo um fluxo 

constante de receita e estabilidade para a empresa. 

No ambiente jurídico, a marca é obviamente reconhecida como um ativo intangível 

que merece proteção legal adequada. Barbosa e Valente (2021) afirmam que a marca é um 

direito exclusivo conferido pelo registro, garantindo ao titular o direito de uso exclusivo do 

sinal distintivo em relação aos produtos ou serviços para os quais foi registrada. E do ponto 

de vista publicitário, essa proteção legal é essencial para salvaguardar os investimentos 

feitos na construção e promoção da marca, garantindo sua exclusividade e evitando a 

diluição ou apropriação indevida por parte de terceiros. 

A marca, ao capturar a lealdade do consumidor, transmitir maior confiança sobre o 

preparo da empresa ou representar algo na esfera emocional, passa a ser uma ferramenta 

para atrair investidores, licenciadores, franqueadores, crédito de fornecedores, apoio de 

associações para a exportação, todos esses tão fundamentais no cenário das PMEs (Gallotti, 

2021). 

Para as pequenas e microempresas, a marca é considerada um dos principais ativos 

de propriedade intelectual porque conseguem diferenciar seus produtos ou serviços no 

mercado (Jusbrasil, 2024). Por isso, também são reconhecidas como um ativo intangível 

elementar para as essas empresas. Nesta linha, Kotler e Keller (2012, p. 765) destacam que 

“a marca é uma das mais importantes fontes de vantagem competitiva de uma empresa e 

muitas vezes é o fator decisivo na escolha do cliente entre produtos concorrentes.” 
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Gráfico 3 – Gráfico distribuição de investimentos intangíveis por tipo 

 

Fonte: World Intellectual Property Organization 2023 

 

 

Conforme o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE 

2023), as micro e pequenas empresas respondem por cerca de 99% do total de empresas no 

Brasil e geram aproximadamente 55% dos empregos com carteira assinada no setor privado. 

O registro de marca oferece proteção jurídica com amplitude territorial ao empresário. De 

acordo com Barbosa (2020) a marca registrada confere ao seu titular direito de uso exclusivo 

em todo território nacional, para o segmento de mercado onde atua, evitando assim a 

concorrência desleal e o uso indevido por parte de terceiros. 

Empresas com marcas registradas podem construir uma identidade forte no mercado, 

que não só atrai consumidores, mas também inspira confiança e lealdade e, facilita a 

expansão para novos mercados Kotler e Keller (2012, p.766) destacam que “uma marca forte 

pode aumentar o valor financeiro de uma empresa, proporcionando vantagens tangíveis 

como preços mais altos, maiores margens de lucro e maior participação de mercado”. 

Conforme mencionado por Aaker (2007), marcas bem estabelecidas podem con- 

tribuir para a saúde financeira e a sustentabilidade de uma organização, além de serem 

frequentemente avaliadas como ativos significativos em fusões e aquisições. 

Para proteção desse signo convém realizar o registro da marca. Entretanto, apesar de 

as marcas serem a modalidade de propriedade industrial mais utilizada, o percentual de 

insucesso dos pedidos de registro é expressivo. Entre 2014 e 2021, período em que o INPI 

analisou mais de 2 milhões de pedidos de registro de marca, 53% foram concedidos e 47% 

negados conforme histórico do órgão (Abreu et al. 2023). 

A elaboração de uma marca efetiva, atrelada à sua gestão e o adequado registro, 

podem ser o fator decisivo que falta para muitos empreendedores se solidificarem e, desta 

forma, continuarem possibilitando ainda mais para o desenvolvimento econômico do país 

(Migalhas, 2023). 

Um cenário de ausência de registro de marca gera ineficiência, ainda que as marcas 
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continuem a ser usadas no mercado sem registro. Isso porque esse cenário favorece, ou 

mesmo estimula, cópias por parte de fabricantes que buscam enganar os consumidores 

passando-se pela empresa que investiu para criar os produtos ou serviços que esses 

consumidores realmente buscavam adquirir (Gallotti, 2021). 

Dessa forma, percebe-se que, a importância do registro de marcas para micro e 

pequenos empresários vai além da simples proteção jurídica. Trata-se de um investimento 

estratégico que pode trazer inúmeros benefícios, desde a criação de uma identidade forte 

no mercado até a valorização da empresa e a redução de riscos legais. A partir de tal 

constatação, incentivar os micros e pequenos empresários a registrar suas marcas é 

necessário para promover um ambiente de negócios mais seguro e competitivo. 

 
2.4 Normatização e o acompanhamento estatístico de marcas 

 
A análise da dimensão legal de um problema investigado, como o registro de marcas, 

é fundamental para compreender sua estrutura normativa e os impactos no mercado. 

Como já mencionado anteriormente, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) 

desempenha um papel central na aplicação e atualização desse campo, emitindo diretrizes e 

orientações técnicas que preservam e ampliam os entendimentos jurídicos existentes, 

revisando-os e gerando novas perspectivas sobre o arcabouço legal (INPI, 2024). 

O acompanhamento estatístico integra-se de forma complementar a esse sistema, 

ao fornecer dados estruturais que auxiliam na análise do desempenho do registro de marcas 

no país. Esses dados incluem informações, como as taxas de deferimento e indeferimento, 

indicadores para avaliar a funcionalidade do sistema e identificar áreas que demandam 

aperfeiçoamentos. Por exemplo, dados recentes do INPI revelam que, entre janeiro e 

novembro de 2024, foram protocolados 411.207 pedidos de marcas, dos quais 395.231 

foram realizados por residentes, demonstrando a ampla participação de agentes nacionais no 

sistema de propriedade industrial brasileiro (INPI, 2024a). 

Entre os depositantes residentes, destacam-se os microempreendedores individuais 

(MEIs), que realizaram 40.251 depósitos, e as microempresas, responsáveis por 118.743 

registros (INPI, 2024a). Esses números refletem a crescente adesão de pequenos negócios 

ao sistema de proteção marcária, consolidando sua importância no ecossistema econômico 

brasileiro. Além disso, observa-se a predominância de marcas classificadas como produto 

e/ou serviço, que representaram a maioria absoluta dos registros, totalizando 410.191 

depósitos no período analisado (INPI, 2024a). 

Embora pessoas jurídicas continuem a representar a maior parcela de depositantes no 

sistema, com 279.820 registros, o aumento expressivo nos depósitos realizados por pes- soas 

físicas e pequenos empresários reforça a necessidade de políticas públicas voltadas à 

capacitação e ao suporte técnico desses agentes (INPI, 2024). Ademais, a baixa utilização 

de marcas coletivas (326 registros) e de certificação (684 registros) sugere a urgência de 

maior divulgação sobre os benefícios e as possibilidades desses tipos de proteção no 

mercado (INPI, 2024a). 

Para Matias-Pereira (2011) o sistema de proteção à propriedade intelectual do Brasil 

apresenta desempenho consistente, mas ainda enfrenta desafios na implementação e 
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gestão de políticas públicas, especialmente em registro de marcas e obtenção de patentes. 

Nesse contexto, a normatização e o acompanhamento estatístico não apenas estru- 

turam o funcionamento do sistema de registro de marcas, mas também fornecem subsídios 

valiosos para a formulação de estratégias e políticas que promovam maior eficácia e acessi- 

bilidade. Percebe-se que a interação entre essas dimensões destaca-se como um elemento 

indispensável para fomentar a competitividade, incentivar a inovação e fortalecer a proteção 

jurídica no campo da propriedade intelectual no Brasil. 

Portanto, a análise conjunta do arcabouço normativo e das estatísticas operacionais 

do registro de marcas possibilita compreender, de maneira mais abrangente, as dinâmicas 

que afetam os agentes econômicos. Além disso, impõe uma atenção aos ajustes contínuos 

no sistema para atender às demandas de um mercado em constante evolução, contribuindo 

para um ambiente mais favorável à proteção e valorização de ativos intangíveis . 

 
2.5 A Criação da Marca: Um desafio aos pequenos e microempresários 

 
Para o INPI (2021) as dificuldades enfrentadas pelos pequenos negócios não são 

poucas e conseguir se diferenciar dos demais concorrentes, ser reconhecido no mercado e 

constituir uma reputação nesse mercado tem seu ponto de apoio na marca. 

Normalmente, ao iniciar suas atividades comerciais, os pequenos e microempresá- 

rios geralmente buscam criar uma forma de identificação para seus negócios. Inicialmente, 

recorrem à própria criatividade pessoal e intuição, e frequentemente utilizam a imitação e 

cópia de criações de terceiros para tornar seus negócios visíveis, criando assim sua marca. 

Analisando o atual cenário de mercado, observa-se uma vasta oferta de marcas e 

produtos similares, refletindo a constante inovação das indústrias para atender um con- 

sumidor cada vez mais exigente (Netto, 2013).Diante disto, observa-se que os pequenos 

empresários enfrentam o desafio não apenas de criar, mas também de divulgar e fazer com 

que suas marcas sejam reconhecidas e lembradas pelos consumidores. Assim, a escolha 

de uma boa marca é fundamental para a sobrevivência do negócio no mercado (INPI, 2021). 

Entretanto, dar nome a uma marca não é tarefa simples. É um processo complexo, criativo 

e interativo que envolve competências linguísticas, conhecimentos em marketing, pesquisa 

e compreensão das leis de marca e patentes (Wheeler, 2019). Em última análise, 

a marca deve cumprir sua função primordial: distinguir e agregar valor. 

Segundo palavras de Calkins e Tybout (2006), quando se fala em marca, as pessoas 

pensam imediatamente em um nome, mas não se trata apenas disto. A complexidade do 

processo de criação de um sinal distintivo para fins comerciais, muitas vezes leva à 

desconsideração de critérios técnicos, resultando na falta de originalidade e criatividade. 

Isso pode conduzir os requerentes à reprodução ou clonagem de nomes já existentes, 

contribuindo para a rejeição de pedidos de registros no INPI. 

O estudo de Gomes et al.( 2022) revela que, entre janeiro e junho de 2022, 77.249 

registros de marcas foram concedidos, enquanto 34.338 (44,5%) pedidos foram indeferidos, 

todos fundamentados no art. 124 da Lei de Propriedade Industrial (LPI). Dentre os indeferi- 

mentos, 28.292 (82,4%) foram causados pela não observância do inciso XIX, relacionado à 
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reprodução ou imitação de sinais, e 3.664 (10,7%) pela falta de distintividade, conforme o 

inciso VI do mesmo artigo. Esses dados espelham os principais motivos que levam ao 

indeferimento de pedidos. 

Como pode se observar, muitos indeferimentos estão relacionados a pedidos de 

registro de marcas que, desde sua concepção, reproduzem ou imitam, total ou parcialmente, 

com ou sem acréscimos, marcas previamente registradas. Tais pedidos pretendem distinguir 

ou identificar produtos ou serviços idênticos, similares ou relacionados aos de terceiros, 

o que pode gerar confusão ou associação indevida, em desacordo com a legislação. Um 

exemplo claro dessa situação é o pedido de registro da marca “Asbaianas” (Figura 02) para 

calçados e chinelos, indeferido por ser considerado uma imitação da marca “Havaianas”. 

Figura 2 – Logotipos semelhantes - contrário ao inciso XIX art. 124 LPI 

 

 
Fonte: INPI 2023 

 

Ainda que não seja o foco deste estudo, é importante destacar que casos como os 

mencionados acima refletem a diligência do INPI ao coibir práticas ilícitas, como o 

parasitismo marcário, vedado pelo artigo 195 da Lei n.º 9.279/96. Essa modalidade de 

concorrência desleal ocorre quando um agente busca se beneficiar indevidamente do 

prestígio de uma marca consagrada, criando confusão no mercado e desviando clientela. 

Como destaca Silva (2013), essa prática envolve a imitação ou cópia de métodos, técnicas, 

inovações e formas de administração do concorrente direto, além da reprodução de sinais 

distintivos em produtos ou serviços do mesmo ramo de atividade. 

Por outro lado, o aproveitamento parasitário difere da concorrência desleal porque 

não pressupõe uma relação direta de concorrência entre as partes. Nesse caso, o agente 

não busca confundir o consumidor, mas sim explorar indevidamente a fama, o renome e 

o prestígio de terceiros para impulsionar seus negócios, sem oferecer uma contrapartida 
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legítima pelo uso desses atributos. Essa prática pode ocorrer, por exemplo, quando uma 

empresa utiliza elementos de identidade visual ou slogans de uma marca famosa para se 

associar indiretamente ao seu sucesso, sem necessariamente competir no mesmo 

mercado.Não obstante, a realidade dos pequenos e microempresários no uso de marcas no 

Brasil reflete um cenário em que muitos desses empresários possuem pouca ou nenhuma 

informação técnica sobre do que constitui uma marca. 

A pesquisa realizada pelo SEBRAE (2019), intitulada “Registro da Marca nos Peque- 

nos Negócios”, revelou que apenas 19% de uma amostra de 4.002 empresários procuraram 

registrar suas marcas no Instituto Nacional de Propriedade Industrial. Os 81% restantes, que 

ainda não buscaram a regularização do uso da marca, apresentaram diversas razões para 

não terem feito o registro, incluindo a falta de necessidade percebida, falta de conhecimento 

sobre o processo, desconhecimento da necessidade de registro, desconhecimento sobre 

como fazer o registro, e a percepção de que os custos do INPI são altos, entre outros fatores. 

Além disso, observa-se uma compreensão ainda limitada sobre a importância da 

aquisição e regularização desse ativo. De acordo com Buainain; Souza 2019, o registro de 

marcas permanece relativamente pouco difundido entre as pequenas empresas, que 

frequentemente utilizam e são reconhecidas por suas marcas nos mercados em que atuam. 

De acordo com Dornelas (2008), os pequenos empresários nem sempre possuem conceitos 

de gestão de negócios, atuando de maneira empírica e sem planeja- mento, fato que reflete 

diretamente no alto índice de mortalidade das PMEs. 

 
2.6 Proteção Ignorada: A Falta de Conscientização sobre o Registro de Marcas no 

Brasil 

 
As dificuldades relacionadas à criação e registro de marcas inserem-se em um 

contexto mais amplo e complexo, composto por uma teia de causas interconectadas. Nesse 

sentido, o diagnóstico governamental mapeou macro causas que contribuem diretamente 

para a inefetividade do sistema de direitos de propriedade intelectual no Brasil. Entre os 

fatores identificados, destaca-se a ausência de uma visão estratégica sobre propriedade 

intelectual por parte de empresas e outros atores do ecossistema de inovação, bem como 

as dificuldades de acesso e a complexidade do registro em determinados segmentos de PI 

(BRASIL, 2020). Essas questões são ilustradas no infográfico (figura 03), extraído do 

relatório de diagnóstico da Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual (ENPI). 

Por outro lado, alguns empresários, por alguma razão, percebem a necessidade 

de registrar suas marcas e, por conta própria, buscam o INPI para realizar o registro. O 

caminho aparenta ser inicialmente fácil e de investimento relativamente baixo, especialmente 

considerando os descontos nas taxas oferecidos pelo INPI para pessoas físicas, MEIs, 

microempresas e empresas de pequeno porte. Atualmente, a taxa para esses perfis é de 

R$142,00 por pedido de registro (INPI, 2024b). Entretanto, mesmo com informações e 

estímulos financeiros disponíveis no site do INPI, observa-se um desinteresse por parte de 

alguns empresários, especialmente os pequenos e microempresários, em registrar suas 

marcas. 
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Figura 3 – Infográfico do diagnóstico do SNPI e macro causas 

 

 
Fonte: GOV.BR, 2024 

 

Os dados apresentados pelo Mapa de Empresas (Brasil, 2024) indicam que, o MEI 

é responsável por 56,5% dos negócios ativos no País, além de representar 74,9% das 

empresas abertas no primeiro quadrimestre de 2024, totalizando 1.091,205 aberturas nestes 

quatro primeiros meses, enquanto apenas 17.283 (1,58%) pedidos de registros de marcas 

foram realizados por esta categoria no mesmo período (INPI, 2024a). Essa discrepância 

sugere que, apesar do aumento no empreendedorismo, há um grande descompasso entre o 

número de novos negócios e as solicitações de registros junto ao INPI. 

 
2.7 A Necessidade crescente da distintividade na criação de marcas 

 
A questão da distintividade é central no contexto das marcas e da propriedade 

intelectual. A distintividade refere-se à capacidade de uma marca se destacar e ser 

percebida como única pelos consumidores. Para Alcântara (2006) o caráter da 

distintividade, quase unânime nas definições empreendidas por doutrinadores nacionais e 

estrangeiros, é condição essencial de validade da marca. Tal condição, segundo Ruão e 

Vianna (2021), está diretamente relacionada às funções e atributos inerentes às marcas. 

E considerando a evolução gradual dos conceitos e o aumento da complexidade 

da proteção jurídica de bens de propriedade intelectual, percebe-se que a definição e a 

respectiva evolução do que seja distintividade aplicada à criação de marcas, e sua relação 

com a legislação, tornou-se difusa e intricada a tal ponto de que há autores como Moro 

(2009, p. 310) afirmarem que: 

“embora no Brasil o sinal tenha necessariamente que apresentar capacidade 

distintiva, não é necessário que o desempenho da função distintiva ocorra no 

momento do depósito ou registro, já que o seu exercício pressupõe o seu uso, que 

por lei não é exigido que se dê por ocasião do depósito ou registro”. 

Entretanto, a legislação de marcas nacional face aos propósitos normativos vigentes, 

exige que os sinais escolhidos pelos requerentes sejam distintivos para serem registrados. 
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De acordo com Gurgel (2007), quando a ausência de distintividade de uma marca é 

identificada antes do depósito do pedido de registro, a solução é simples: o INPI deve 

indeferir o pedido, conforme previsto na Lei de Propriedade Industrial. A ideia é garantir 

que as marcas registradas representem uma fonte específica para os consumidores e, ao 

mesmo tempo, tragam segurança jurídica aos seus titulares. 

Portanto, a apreensão teórica e aplicação prática do conceito de distintividade 

apresenta celeumas, tanto para especialistas quanto para aqueles que não são versados 

em propriedade intelectual. Como destaca Viagem (2018), mesmo em relação à função 

“distintiva”, os autores divergem no entendimento sobre o seu significado. Para Barbosa 

(2017) uma marca não será registrada (tornando-se,assim, exclusiva) se não for distintiva 

em suas duas modalidades, ou seja, capaz de distinguir o produto assinalado dentre todos 

os dos concorrentes e, simultaneamente, fixando-se na do público de forma a apontar o 

produto em questão. 

Por outro lado, Carvalho deduz, que sob a ótica atual da LPI, as marcas fortemente 

distintivas são aqueles sinais incomuns no contexto do seu uso e que não guardam qualquer 

relação com os produtos ou serviços assinalados podem ser classificados em marca de 

fantasia e marcas arbitrárias. (Carvalho, 2020). 

Em suma, a diversidade de interpretações entre os especialistas mostra o quão grande 

é a complexidade do tema. Diante do debate gerado pela exigência normativa de distintividade 

para o registro de marcas e a realidade prática que aponta, por um lado, para a possibilidade 

de perda de distintividade de sinais em função da diluição e, por outro, para a aquisição dessa 

qualidade pelo reconhecimento do público consumidor. Nesse panorama, o INPI tem buscado 

avançar na compreensão sobre a matéria, inclusive promovendo consultas públicas voltadas 

à regulamentação específica e à definição de diretrizes relacionadas ao reconhecimento da 

distintividade adquirida ao longo do tempo, decorrente do uso contínuo 

da marca no mercado (INPI, 2024). 

A proposta do INPI contempla a criação de uma portaria e diretrizes que visam, 

respectivamente, regulamentar e orientar a análise da distintividade adquirida no exame 

de registrabilidade de marcas, alterando a Portaria INPI/PR n.º 08/2022, que disciplina o 

procedimento administrativo de marcas. Esse conceito (distintividade adquirida), ampla- 

mente discutido no âmbito internacional, vem sendo gradualmente incorporado pelo INPI, 

consoante as melhores práticas globais (Mattos Filho, 2024). 

Para o empreendedor ou requerente leigo, a construção de uma marca distintiva 

requer a consideração de múltiplos fatores, incluindo criatividade, pesquisa aprofundada, 

originalidade e, em certos casos, a adoção de abordagens não convencionais que resultem 

em um sinal verdadeiramente único e juridicamente protegível. 

Alguns exemplos bem-sucedidos (figuras 4,5,6) ilustram abordagens criativas na 

concepção de marcas. A escolha da palavra “manga” em diferentes contextos demonstra 

como a ausência de relação direta com os significados originais de determinados termos 

polissêmicos pode atuar como um fator de distintividade. E como visto, esse aspecto 

envolvendo atuação criativa pode ser decisivo na análise de mérito realizada pelo INPI 

durante o exame substantivo, considerando os diversos significados e conotações atribuídos 
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ao vocábulo, como a fruta tropical ou a parte de peças de vestuário. 

Figura 4 – Logotipo com grau de distintividade arbitrário NCL 03 

Fonte: INPI, 2023 
 
 

Figura 5 – Logotipo com grau de distintividade arbitrário NCL 09 

 
Fonte: INPI, 2023 

 

 
 
 

Figura 6 – Logotipo com grau de distintividade arbitrário NCL 25 
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Fonte:INPI, 2023 

 

 
2.8 Consequências da falta do registro de marcas 

 
A ausência do registro de marcas pode gerar impactos adversos para organiza- 

ções e empreendedores, independentemente do porte ou do nível de reconhecimento do 

requerente, comprometendo a identidade empresarial e acarretando custos inesperados. 

Exemplos como as marcas Patroas e Família Real Pet Store ilustram os impactos negativos 

advindos de marcas que não obtiveram o devido registro, resultando em despesas relacio- 

nadas à defesa em processos judiciais, como no caso da marca Patroas, e a manifestações 

administrativas perante o INPI, como na situação da Família Real Pet Store. Além disso, os 

custos podem incluir mudanças de identidade visual e, eventualmente, a criação de novas 

marcas para substituir as anteriores. 

As informações relacionadas a esses processos estão disponíveis no banco de 

dados oficial do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), respeitando as diretrizes 

estabelecidas para consulta pública. O acesso às petições exige a declaração de finalidade 

específica (figura 07), conforme disposto no Sistema BuscaWeb3, e está sujeito às normas da 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 13.709/2018). O uso indevido ou em 

desacordo com o declarado pode resultar em responsabilizações legais e restrições de 

acesso.  

A marca Patroas foi utilizada em álbuns musicais e shows pela renomada dupla Maiara 

e Maraíza para fins de exploração comercial. Em 28 de maio de 2020, foi submetido um pedido 

de registro sob o número INPI: 919793673, que acabou sendo indeferido. Durante o trâmite do 

 
3 BuscaWeb: ferramenta de pesquisa online de acesso gratuito, disponibilizada pelo INPI, que permite realizar 
pesquisas de anterioridade de marcas, patentes e desenhos industriais no Brasil.INSTITUTO NACIONAL DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL. BuscaWeb. Disponível em: https://www.gov.br/inpi/pt-br/ser vicos/busca-de-
marcas. Acesso em: 07 de fevereiro de 2024 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/ser
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pedido de registro, as artistas, apesar de serem assessoradas por uma equipe empresarial e 

robusta estrutura publicitária, incorreram em uso indevido da marca, o que gerou 

repercussões na mídia nacional. As cantoras foram legalmente obrigadas a cessar o uso 

indevido da marca registrada por terceiros, enfrentando consequências financeiras e 

comerciais decorrentes da infração à Lei de Propriedade Industrial e da falta de precauções 

na criação da marca. Como resultado, houve a necessidade de alterar a marca em plena turnê 

de apresentações (Migalhas, 2022). 

 
Figura 7 – Declaração da finalidade de acesso às petições 

 

 
Fonte: INPI 2024 

 

Outro exemplo ilustrativo é o da marca Família Real Pet Store, cuja situação reflete 

uma problemática comum entre micro e pequenos empreendedores no Brasil. O microem- 

preendedor em questão atua no mercado pet desde 2016, na cidade de Juiz de Fora (MG), 

conciliando a comercialização de produtos para animais domésticos com a prestação de 

serviços veterinários. O microempreendedor optou por protocolar, em 29 de abril de 2021, 

dois pedidos de registro de marca na forma mista junto ao INPI: sob os números 922788979 

(classe 35 – comércio em geral) e 922789010 (classe 44 – serviços veterinários) conforme 

quadro 03. 
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Quadro 3 – Casos de marcas com pedidos indeferidos por reprodução/imitação 

 
Elaborado pelo autor com base no INPI (2024) 

 

Durante a análise de mérito pelo INPI, o microempreendedor precisou contratar 

profissionais especializados em marcas, para apresentar manifestações e defender seus 

pleitos contra as oposições de terceiros, entretanto, a despeito desta atitude os pedidos 

restaram indeferidos com base em anterioridades conflitantes, conforme o inciso XIX do 

artigo 124 da LPI, tendo com óbice à concessão do registro a reprodução ou imitação de, 

no mínimo, 12 registros considerados colidentes (Figura 08). 
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Figura 8 – Processo de registro marca Família Real Pet Store 

 

 
 

 
Fonte: INPI 2024 

 

 

2.9 Mapeamento de Processos para o Registro de Marcas 

 
A gestão eficaz de processos organizacionais é fundamental para o sucesso em- 

presarial. Nesse contexto, metodologias de mapeamento e gestão de processos emergem 

como ferramentas valiosas, auxiliando gestores a otimizar operações e alcançar melhores 

resultados (Pradella et al., 2016). 

O mapeamento de processos, especificamente, consiste em uma técnica estratégica 

que envolve a representação gráfica e detalhada das etapas que compõem os fluxos de 

trabalho de uma organização. Souza (2016) destaca que essa abordagem proporciona 

uma visão clara e sistemática dos procedimentos internos, permitindo identificar gargalos, 

eliminar ineficiências e buscar a melhoria contínua. Capote (2011) complementa, definindo 
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a modelagem de processos como o conjunto de atividades necessárias para criar tais 

representações. 

No contexto do registro de marcas, o mapeamento de processos apresenta-se 

como uma ferramenta útil tanto para a pesquisa acadêmica quanto para micro e pequenos 

empresários, principais interessados e afetados pelo tema. Pavani Júnior e Scucuglia (2011) 

argumentam que a técnica facilita a compreensão desses processos por todas as partes 

envolvidas, possibilitando uma análise crítica e a identificação de oportunidades de melhoria. 

Para garantir a clareza e a precisão na representação dos processos analisados 

neste estudo, adota-se a notação BPMN24 (Business Process Model and Notation). Rezende 

(2021) justifica essa escolha, apontando para a flexibilidade, a abrangência de símbolos e, 

principalmente, a natureza padronizada da BPMN, que facilita a interoperabilidade entre 

diferentes ferramentas de modelagem. 

 
  

 
4 BPMN (Business Process Model and Notation) é um padrão de modelagem gráfica desenvolvido pela Object 
Management Group (OMG) para representar processos de negócios de forma visual e padronizada. Seu objetivo é 
facilitar a comunicação entre diferentes stakeholders, como analistas de processos, equipes de TI e gestores, 
proporcionando uma estrutura compreensível e interoperável para o mapeamento e melhoria de processos 
organizacionais (OMG, 2013). 
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3 METODOLOGIA 

 
Esta dissertação adotou uma abordagem qualitativa, de natureza descritiva, com um 

enfoque aplicado. A pesquisa qualitativa foi utilizada devido à sua capacidade de analisar 

e interpretar comportamentos, hábitos e atitudes a partir da perspectiva de indivíduos e 

grupos sociais (Lakatos; Marconi, 2022). Complementarmente, a pesquisa-ação se mostrou 

adequada ao propósito deste estudo, pois permitiu que o pesquisador atuasse como um 

participante ativo, propondo melhorias e identificando soluções ao longo do processo de 

pesquisa, contribuindo para uma aplicação prática dos resultados. Essa abordagem auxiliou 

para explorar a complexidade do processo de criação, utilização e registro de marcas 

entre micro e pequenos empresários no âmbito da pesquisa, permitindo uma análise rica e 

detalhada dos fenômenos observados. 

 
3.1 Tipo de Pesquisa 

 
O estudo foi de natureza descritiva, para detalhar as características, maneiras, formas 

de interação com sinais distintivos e seu uso comercial e bem como as noções sobre o 

processo de registro de marcas e os obstáculos enfrentados pelos micros e pequenos 

empresários. A pesquisa descritiva buscou apresentar e explicar as etapas e os desafios 

de criação e registro, oferecendo um panorama detalhado sobre as práticas e dificuldades 

encontradas. Além disso, a pesquisa teve caráter explicativo, identificando e esclarecendo 

os fatores que contribuíram para as dificuldades e acertos no processo de registro de 

marcas, conforme Andrade (Andrade, 2010). 

A pesquisa aplicada, por sua vez, objetivou propor soluções práticas para os pro- 

blemas identificados. Esse tipo de pesquisa foi altamente relevante para micro e pequenos 

empresários que necessitavam de orientação para superar os obstáculos ao longo do 

processo de criação e registro de suas marcas (Gerhardt; Silveira, 2009). 

 
3.2 Procedimentos Metodológicos 

 
3.3 Pesquisa Bibliográfica 

 
A primeira etapa metodológica consistiu em uma pesquisa bibliográfica, que possibi- 

litou uma análise aprofundada da literatura existente sobre propriedade intelectual e registro 

de marcas. De acordo com Cervo et al.(2007), a pesquisa bibliográfica proporcionou uma 

compreensão teórica e contextual do tema, com base em fontes secundárias como livros, 

artigos científicos, teses, dissertações e relatórios de instituições oficiais, como o Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial. Lakatos e Marconi (2003) destacam que a pesquisa 

bibliográfica não apenas reúne informações existentes, mas possibilita uma revisão crítica 

que amplia o entendimento sobre o tema sob novas perspectivas. 
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3.4 Coleta de Dados Primários e Secundários 

 
A coleta de dados primários foi realizada por meio de estudos de caso e acompa- 

nhamento de três microempreendedores cujas empresas estão localizadas nas cidades de 

Belo Horizonte - MG e Ouro Branco - MG. Esses empreendedores foram selecionados com 

base na relevância de suas experiências no processo de registro de marcas, possibilitando 

uma análise aprofundada dos desafios enfrentados e das soluções aplicáveis. A seleção 

buscou contemplar segmentos distintos, favorecendo uma visão ampla e contextualizada 

sobre a proteção de ativos intangíveis no mercado. 

Os dados secundários foram obtidos a partir de bases de dados do Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial, relatórios oficiais e estudos anteriores. Esses materiais permitiram 

a identificação de padrões e tendências históricas relacionadas ao registro e ao uso de 

marcas, oferecendo suporte teórico para a análise dos casos selecionados. 

 
3.5 Análise dos Dados 

 
Para a análise dos dados, foram utilizadas técnicas de análise de conteúdo e análise 

estatística. A análise de conteúdo, nas observações aplicada aos estudos de casos, tornou 

possível identificar temas e padrões recorrentes nas experiências dos requerentes e atores 

estudados, facilitando a categorização dos dados em boas práticas e desafios enfrentados. A 

análise estatística foi aplicada aos dados secundários, o que contribuiu para a identificação de 

tendências e correlações relevantes, conforme sugerem Gil ( 2010) e Yin (2015). 

A observação de casos seguiu os princípios da pesquisa qualitativa aplicada e, de 

acordo com Yin (2015), foi essencial para uma investigação detalhada de eventos 

específicos dentro de seus contextos reais. Os estudos de caso proporcionaram uma 

compreensão abrangente e integrada do processo de registro de marcas, desde a criação e 

avaliação de requisitos legais (distintividade, liceidade, disponibilidade) até o depósito do 

pedido junto ao INPI. 

Para a representação gráfica dos processos, utilizou-se o software Bizagi, que se 

destaca por sua interface intuitiva e capacidade de gerar diagramas de alta qualidade, 

alinhados com o padrão BPMN.5  

Para descrever os fluxos, foram utilizados os símbolos do BPMN (Business Process 

Model and Notation), conforme ilustrado no Quadro 04. 

 
  

 
5 BPMN (Business Process Model and Notation) é um padrão de modelagem gráfica desenvolvido pela Object 
Management Group (OMG) para representar processos de negócios de forma visual e padronizada. Seu objetivo é 
facilitar a comunicação entre diferentes stakeholders, como analistas de processos, equipes de TI e gestores, 
proporcionando uma estrutura compreensível e interoperável para o mapeamento e melhoria de processos 
organizacionais (OMG, 2013). 
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Quadro 4 – Símbolos do BPMN (Business Process Model and Notation) 

 

Fonte: Business Process Model and Notation adaptado pelo autor 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
4.1 Resultados 

 
4.2 Elaboração, uso e registro de sinais distintivos: a realidade de microempreende- 

dores e pequenos empresários 

 
A análise dos obstáculos enfrentados pelos microempreendedores no processo de 

registro de marcas foi desenvolvida com base em duas abordagens complementares: a 

pesquisa bibliográfica e as observações realizadas durante o acompanhamento direto dos 

casos estudados. 

A pesquisa bibliográfica permitiu identificar desafios teóricos e estruturais ampla- 

mente documentados em estudos anteriores, como barreiras burocráticas, falta de informa- 

ção técnica e dificuldades no acesso ao sistema de propriedade intelectual. No entanto, 

foi por meio das observações empíricas que se pôde aprofundar a compreensão dessas 

dificuldades, na prática, evidenciando como os empreendedores lidam com tais desafios no 

cotidiano e quais estratégias adotam para superá-los. 

Essa abordagem integrada possibilitou não apenas a validação das questões teóricas 

levantadas na literatura, mas também a identificação de nuances e particularidades não 

suficientemente exploradas nos estudos existentes, contribuindo para um entendimento 

mais amplo e contextualizado da realidade enfrentada por esse público. 

Nesse sentido, os principais obstáculos identificados nesse estudo são: a) falta de 

conhecimento sobre gestão empresarial; b) falta de recursos financeiros para contratação de 

mão de obra especializada; c) desconhecimento da importância do registro de marca; d) 

dificuldade no cumprimento da legislação; e) dificuldades na interface do sistema: ausência 

de pesquisa prévia e dificuldades na realização da busca no banco de dados do INPI. 

A carência de conhecimentos em gestão empresarial entre microempreendedores e 

pequenos empresários brasileiros exerce influência sobre processos estratégicos, como a 

criação e o registro de marcas. Conforme levantamento realizado entre janeiro de 2014 e 

agosto de 2024, embora a abertura de empresas no Brasil seja caracterizada por relativa 

facilidade, especialmente para microempreendedores individuais (MEIs), tal dinamismo não é 

acompanhado por uma preparação adequada para enfrentar os desafios relacionados à 

gestão e à operação financeira (Madureira, 2024). 

Em outras palavras, a ausência de planejamento, combinada ao desconhecimento 

de aspectos legais e administrativos, compromete a capacidade dos empreendedores de 

atribuir maior atenção à criação de marcas de forma mais assertiva e compatível com os 

requisitos estabelecidos pelo INPI para o registro de marcas. 

Como o perfil dos microempreendedores e pequenos empresários brasileiros é 

caracterizado por negócios de pequeno porte, frequentemente administrados por indivíduos 

com recursos financeiros limitados e sem acesso a crédito em condições viáveis, essas 

empresas encontram dificuldades para estruturar seus negócios de maneira adequada. 

O Mapa de Empresas (Brasil, 2024) revela que 93,6% das empresas ativas no país são 

microempresas ou de pequeno porte, demonstrando a predominância desse segmento na 

economia nacional, mas também sua vulnerabilidade frente aos desafios do mercado. 
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A falta de planejamento financeiro, associada à inexistência de reservas de emergên- 

cia, é um problema recorrente entre esses empreendedores. O consultor Alberto Serrentino 

ressalta que, além disso, o crédito no Brasil é caro e muitas vezes inacessível, comprome- 

tendo a competitividade e a sobrevivência dos pequenos negócios (Madureira, 2024). Essa 

realidade inviabiliza a contratação de profissionais especializados, como advogados de 

propriedade intelectual e agências de publicidade, indispensáveis para a criação e o registro 

eficiente de marcas. Sem esses investimentos, muitos micros e pequenos empresários 

ficam impedidos de proteger adequadamente seus ativos intangíveis, o que os coloca em 

desvantagem em um mercado cada vez mais competitivo. 

No que se refere ao desconhecimento da importância da marca, tais empreendedores 

negligenciam o registro da marca. Esse registro é fundamental para garantir exclusividade, 

impedir usos indevidos e fomentar a confiança dos consumidores. Sem essa proteção, as 

empresas enfrentam riscos potenciais, desde a perda de investimentos em marketing até 

a vulnerabilidade perante a concorrência desleal. Segundo a advogada Mariana Polido, 

especialista em Direito Civil, embora a marca seja um ativo intangível de grande valor, 

observa-se que muitos empresários não possuem uma percepção clara sobre os prejuízos 

e consequências decorrentes da ausência do registro de marca (Polido, 2022). 

Sob essa perspectiva, a ausência de proteção garantida pelo registro de marca 

frequentemente resulta em disputas que se desdobram no âmbito jurídico, gerando impactos 

negativos ao empreendedorismo e introduzindo complicações no cotidiano do requerente 

desprevenido. Um artigo publicado pela Agência Sebrae exemplifica claramente essa 

situação: ’Temos casos de empresas que criaram suas marcas, sem se preocupar em 

realizar o registro da marca previamente. Mais tarde, foram acionadas por outra empresa 

que era a titular daquela marca. Isso pode gerar um grande prejuízo para a empresa, pela 

necessidade de trocar e assumir outra marca’ (Giesbrecht, 2023) 

Outro fator é a percepção de que o processo de registro de marca é burocrático e 

caro. De acordo com o estudo de Medeiros Filho e Russo (2016), muitos empresários veem 

o processo como um custo adicional, especialmente quando associados aos custos com 

advogados especializados. Esses fatores desincentivam os pequenos empresários a seguir 

com o processo de formalização. 

Além disso, considerando a vasta extensão territorial do país e questões relacionadas 

à economia e à burocracia, há muitos microempreendedores e pequenos empresários que 

operam em mercados locais, especialmente na informalidade, tendem a não registrar 

suas marcas, pois não percebem o benefício dessa proteção. Renan Silva destaca que, 

embora o número de registros de marcas tenha crescido entre micro e pequenos negócios 

e MEIs, esses segmentos ainda são os que menos utilizam os mecanismos de proteção 

marcária disponibilizados pelo INPI. Ele ressalta a importância de iniciativas que incentivem a 

mudança de mentalidade, promovendo o uso estratégico do registro de marcas como 

ferramenta para fortalecer e proteger os negócios (Silva, 2024). 

 

 
4.3 Os principais obstáculos enfrentados pelas micro e pequenas empresas para o 

cumprimento da legislação 
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A construção de marcas e sinais distintivos, embora amplamente explorada em áreas 

como marketing, publicidade e design, é um tema cuja complexidade é exacerbada pela 

diversidade de abordagens e pela constante evolução do mercado. Apesar da literatura 

abundante sobre o assunto, a criação de marcas permanece uma tarefa criativa e subjetiva, o 

que torna inviável a adoção de um método universal para esse processo. 

Paradoxalmente, enquanto a criação de marcas exige criatividade e sensibilidade 

mercadológica, o registro dessas marcas é estritamente regido por normas jurídicas e 

técnicas provenientes de tratados internacionais, legislações nacionais e regulamentos 

específicos do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Esse arcabouço legal, 

embora indispensável para assegurar a proteção dos direitos dos titulares de marcas, impõe 

um alto grau de complexidade ao processo, exigindo conhecimentos técnicos e jurídicos 

específicos que nem sempre estão ao alcance de pequenos empreendedores. 

No que se refere à legislação, a Lei de Propriedade Industrial (LPI), em seu artigo 

124, estabelece critérios para o indeferimento de pedidos de registro de marcas, criando 

uma estrutura normativa que exige conhecimento técnico específico para sua compreensão e 

aplicação. Entre os desafios enfrentados por microempreendedores e pequenos empre- 

sários no cumprimento da legislação marcária, destaca-se a dificuldade em interpretar o 

conceito de distintividade, conforme disposto no inciso VI. Esse dispositivo veda o registro 

de sinais genéricos, comuns ou descritivos, exigindo que a marca possua características 

distintivas capazes de diferenciá-la no mercado.  

A tese de doutorado de Silvia Rodrigues de Freitas analisa essa dentre outras 

questões relacionadas à distintividade, destacando a ausência de definição legal explícita e 

as implicações para o INPI. Segundo a pesquisadora, a avaliação da distintividade não é 

tarefa simples, pois muitas vezes se baseia em critérios subjetivos, argumenta ainda que a 

distintividade de um sinal é uma questão binária: ou é, ou não é distintivo.(Freitas, 2023). 

Outro obstáculo refere-se ao inciso XIX do mesmo artigo, que proíbe o registro de 

marcas que reproduzam ou imitem, total ou parcialmente, outra marca previamente 

registrada, especialmente quando tal reprodução possa gerar confusão ou associação 

indevida. Embora esse dispositivo tenha sido instituído para proteger os direitos de terceiros 

e assegurar a concorrência leal, sua aplicação tem se tornado um entrave para requerentes 

leigos. Muitos empreendedores, acreditando agir de forma regular ou não acabam copiando, 

ou reproduzindo marcas de terceiros, com variações nominais ou figurativas. Essas práticas 

podem ser observadas na Figura 9, que ilustra exemplos de variações nominais e figurativas, 

e na Figura 10, que apresenta as consequências de tais condutas.  

Estudo conduzido por Gomes et al. (2022) revela que o inciso XIX do Art. 124 

respondeu por 82% dos indeferimentos de pedidos de registro de marcas no Brasil no 

primeiro semestre de 2022, mostrando a frequência desse dispositivo nas decisões e 

análises técnicas do INPI. 
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Figura 9 – Exemplo de caso notório de conflito judicial entre marcas 

 

Fonte://zenitemarcas.com.br/cachaca-joao-andante-vs-johnnie-walker/ 
 
 

Figura 10 – Extinção do registro por reprodução imitação de marcas de terceiros 

 

 
Fonte: INPI, 2024 

 

Do ponto de vista jurídico, não restam dúvidas de que o registro de marcas é um 

instrumento potente. Apesar disso, muitos micro e pequenos empresários negligenciam essa 

etapa essencial, colocando em risco seu ativo intangível ainda em fase de consolidação. 

Conforme destacado por Mallmann (2016, p.90), “apesar do crescente reconhecimento do 

valor das marcas, muitos micro e pequenos empresários ainda ignoram a importância do 

registro formal, o que impede a consolidação e proteção de suas identidades no mercado.” 

Essa realidade é agravada pela regra geral no Brasil, que não torna o registro 

de marcas obrigatório para quem as utiliza em produtos ou serviços. No entanto, como 

ressalta Neves (2023) esse fato não exime os empresários de verificarem se podem ou não 
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usar determinado sinal distintivo, reforçando a importância do conhecimento técnico e da 

conformidade legal. 

 
4.4 O problema da Interface 

 
Serviços públicos, em geral, podem ser compreendidos como ações da administra- 

ção pública para atender às demandas da sociedade, relativas ao exercício de direitos ou 

ao cumprimento de deveres. Entre os serviços públicos, destaca-se o atendimento normati- 

zado, que envolve a entrega de um produto ou benefício ao usuário mediante interações 

estruturadas entre o poder público e seus destinatários (ENAP, 2020). No caso do Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), a interface de busca é um exemplo de serviço de 

atendimento que, embora acessível, apresenta limitações que comprometem sua eficiência. 

A ausência de pesquisa prévia e as dificuldades na realização da busca no banco de 

dados do INPI não impedem que os solicitantes ingressem diretamente com seus pedidos, 

sem uma análise inicial da disponibilidade do sinal marcário. Entretanto, essa lacuna fre- 

quentemente resulta em colisões com marcas já registradas. Embora essa facilidade inicial 

possa beneficiar micro e pequenos empresários, ela impacta negativamente a eficiência 

do sistema, aumentando o volume de indeferimentos e a consequente morosidade nos 

julgamentos de mérito, além de criar outros inconvenientes para os requerentes. 

Por isso, a busca prévia no banco de dados do INPI, ainda que não obrigatória, é 

uma etapa fundamental no processo de registro de marcas. Ela possibilita a verificação 

da existência de marcas já registradas ou em análise, prevenindo indeferimentos por 

reprodução ou imitação de marcas preexistentes. Deixar essa etapa de lado, ou realizá-la 

de forma inadequada, afeta diretamente a qualidade e celeridade do processo, reforçando a 

necessidade de maior atenção a essa prática. 

O sistema de busca do INPI oferece uma plataforma pública com modalidades como 

“básica”, “fuzzy” e “booleana”. A pesquisa básica, preferida por usuários leigos por sua 

simplicidade, limita-se a resultados exatos, sem considerar variações fonéticas ou visuais. 

Isso compromete a segurança do processo, já que marcas com diferenças sutis podem 

não ser identificadas, como demonstrado nos exemplos práticos (figuras 11 e 12). Essas 

limitações ressaltam a importância de aprimorar a interface, assegurando maior precisão e 

acessibilidade para os usuários. 

 As figuras têm como objetivo explicar visualmente o funcionamento da interface do 

sistema e apontar fragilidades identificadas durante a análise. Cada figura descreve um 

aspecto importante do sistema, detalhando suas funcionalidades e destacando possíveis 

pontos de melhoria. 

A figura 11 apresenta a tela inicial do sistema de busca básica, onde estão localizados 

os menus principais e os painéis de navegação. O layout é funcional, com botões e ícones 

dispostos de maneira intuitiva. Contudo, foi constatado que o sistema retorna apenas 

resultados exatos para as consultas realizadas. Essa limitação pode induzir o usuário ao 

erro, levando-o a acreditar que não existem pedidos ou registros de sinais semelhantes 

ao que ele pretende registrar. 

 

Figura 11 – Página inicial da busca básica da marca Aulegria 
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Fonte: INPI, 2024 

 

Esse problema aumenta o risco de conflitos posteriores e compromete a 

confiabilidade do sistema. Detalhes sobre essa fragilidade podem ser observados na 

próxima figura 12 que apresenta o resultado da busca. 

 

Figura 12 – Resultado da busca marca Aulegria classe 31 

 

 
Fonte: INPI, 2024 

 

As buscas avançadas, como a fuzzy e a booleana, oferecem maior precisão e flexibi- 

lidade, permitindo identificar similaridades fonéticas ou combinações de termos. No entanto, 

essas ferramentas apresentam maior complexidade técnica ver figura 13, dificultando seu uso 

para microempreendedores e pequenos empresários que não possuem treinamento 
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específico ou suporte especializado. Essa lacuna técnica também aumenta as chances de 

erros na consulta e, consequentemente, de indeferimentos. 

 

Figura 13 – Página inicial da busca fuzzy da marca Aulegria classe 31 

 

 
Fonte: INPI, 2024 

 

Observa-se na figura 14 que os resultados da pesquisa da mesma marca, realizados 

na modalidade fuzzy, retornam 1992 processos que, de alguma forma, correspondem aos 

critérios estabelecidos. Essa grande quantidade de resultados torna a análise bastante 

complexa, especialmente para usuários sem experiência ou conhecimento técnico. 

Além das limitações técnicas apontadas acima, o Manual de Marcas do INPI, que 

pretende ser um guia essencial para os usuários, é frequentemente considerado complexo e 

de difícil compreensão. Siqueira et al. (2021) destaca que a linguagem técnica empregada no 

manual representa uma barreira adicional para microempreendedores, que carecem 

muitas vezes de recursos ou conhecimentos para interpretar adequadamente as orientações 

fornecidas. Essa dificuldade agrava a ineficiência na realização das buscas prévias. 

Outro fator importante a ser considerado é que, mesmo quando realizada correta- 

mente, a busca prévia no banco de dados do INPI não garante a aprovação do pedido de 

registro. O próprio manual esclarece que os resultados das buscas são indicativos e que 

outros motivos para indeferimento podem ser identificados durante a análise técnica do 

pedido, com base na legislação marcária. Esse aspecto reforça a necessidade de um 

acompanhamento especializado para garantir maior assertividade no processo. 
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Figura 14 – Resultado da busca da marca Aulegria na modalidade fuzzy 

 

 
Fonte: INPI, 2024 

 

4.5 Fluxo Integrado do Processo de Criação e fase inicial do Registro de Marcas: 

Gargalos e Representação Visual (as is) 

 
A análise do processo de criação e pesquisa de marcas no sistema de busca, 

representada no diagrama BPMN a seguir (diagrama 01), destaca em raias específicas, as 

etapas principais enfrentadas na realidade por micro e pequenos empresários no caminho 

até o depósito do pedido de registro junto ao INPI. 

A construção do fluxograma considerou a interação dos stakeholders, fundamentada 

em dados oficiais, casos práticos e na experiência adquirida como consultor em registro de 

marcas. Essa vivência contribuiu para a identificação de obstáculos específicos enfrentados 

pelos usuários, como dificuldades no atendimento aos requisitos técnicos e na utilização 

das plataformas digitais. O fluxo típico de concepção e registro de marcas, portanto, se 

organiza em duas perspectivas principais: a do usuário, representado pelo empreendedor 

ou requerente, e a do sistema oficial do INPI, responsável pelo processamento e avaliação 

das solicitações. 

Um ponto que merece destaque, mas que pode não ser abordado de forma apro- 

fundada nesta dissertação, refere-se à percepção oficial sobre o perfil do requerente de 

marcas. Embora o fluxo proposto pelo INPI presuma um processo estruturado e previamente 

planejado, como ilustrado na , como ilustrado na figura 15, a realidade dos microempre- 

endedores está longe de atender a essa expectativa. Na prática, a maioria dos usuários 

acessa o sistema já em plena utilização de suas marcas, enfrentando dificuldades que 

serão detalhadas no parágrafo seguinte, reforçando o descompasso entre a abordagem 
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oficial e as práticas reais.  

Os empreendedores, em geral, iniciam o processo de forma intuitiva, sem orientação 

técnica ou domínio das exigências legais, e seguem quatro caminhos recorrentes. Alguns 

buscam inspiração em marcas já existentes, uma prática arriscada que frequentemente 

resulta em indeferimentos por colisões com direitos preexistentes. Outros optam por marcas 

genéricas ou descritivas, que, embora pareçam vantajosas pela clareza funcional, são 

rejeitadas pela falta de distintividade. A concepção de marcas distintivas, ideal sob o ponto 

de vista técnico, é normalmente menos acentuada devido ao desconhecimento dos critérios 

legais. Já a contratação de profissionais especializados, apesar de promissora, é limitada 

pela restrição financeira comum aos pequenos empreendedores. 

A etapa seguinte, a pesquisa prévia no banco de dados do INPI, revela um ponto 

crítico do fluxo. Requerentes que realizam a busca aumentam suas chances de evitar 

conflitos, mas enfrentam barreiras como a interface pouco intuitiva e a dificuldade de 

interpretar os resultados. Por outro lado, a ausência de pesquisa eleva sobremaneira o risco 

de indeferimento, já que sinais marcários conflitantes não são previamente identificados. 

Esse descuido inicial certamente provoca impactos negativos em etapas posteriores. 

Já o INPI, embora central no processamento das informações, apresenta gargalos 

técnicos que reverberam diretamente sobre os resultados. Começando pela busca básica, 

que apresenta baixa precisão, dificultando a identificação de sinais distintivos colidentes 

relevantes, enquanto a busca avançada exige habilidades interpretativas e operacionais 

que a maioria dos usuários não possui ou tem dificuldades em realizá-la adequadamente. 

Essas limitações frequentemente levam a erros, desistências e retrabalhos. 
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Diagrama 1 – Diagrama completo (as is) gargalos 
 

 
Elaboração próprio autor (2024) 
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Figura 15 – Material de consulta e apoio do INPI 

 

 

 
Fonte: INPI, 2024 
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Portanto, percebe-se que os gargalos descritos, tanto do lado do usuário quanto 

do INPI, interferem no processo de obtenção do registro de marcas. Em síntese, o desco- 

nhecimento, restrições financeiras e falta de entendimento técnico do lado do requerente, 

somados as limitações técnicas na plataforma de marcas do INPI, demonstram fragilidades 

pontuais no sistema atual. 

 
4.6 A análise de casos práticos e identificação de boas práticas e os erros comuns 

cometidos por empreendedores na criação e registro de marcas (as is) 

 
Os casos selecionados e aqui apresentados refletem problemas recorrentes no 

processo de confecção, uso e processo de registro de marcas de forma geral para qualquer 

interessado, no entanto, revelam mais especificamente o modus operandi sedimentado 

por stakeholders, situações ideais, soluções criativas e estratégias de adaptação. Além 

disso, o recorte populacional bem como a escolha dos perfis retratados, teve por finalidade 

também estudar com mais nitidez a realidade do público-alvo da pesquisa, frente aos 

problemas enfrentados pelos microempreendedores e pequenos empresários no Brasil: a 

informalidade inicial, a falta de orientação técnica, a utilização de marcas pouco distintivas 

e a necessidade de ajustes para obtenção do registro, ausência ou falha na pesquisa no 

banco de dados do INPI no processo de registro. 

Neste contexto, considerando as particularidades de cada caso, foi possível observar 

sob perspectivas diferentes da pesquisa, qual estratégia ou forma foi adotada que contribuiu 

para se conseguir ou não o registro da marca. Em resumo, a diversidade dos casos permitiu 

uma análise abrangente e enriquecedora. 

 
4.7 Caso 1- Prolar : Ausência ou falha, fragilidades na pesquisa de anterioridades 

 

Este estudo aborda a situação da Pro Lar, aberta em 2022, constituída sob a forma 

de sociedade limitada, com atuação no comércio varejista de materiais de construção na 

cidade de Contagem – MG. As informações relativas ao processo de registro da marca 

da empresa foram obtidas diretamente no banco de dados público do Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial (INPI, 2024), conforme processo de registro nº 927970945, e 

complementadas com dados disponíveis no site oficial da Receita Federal do Brasil (Brasil, 

2024). Dentro disto, foi possível observar que na criação da identidade visual, o nome 

empresarial registrado na Junta Comercial foi utilizado como sinal distintivo escolhido pela 

empresa em seu pedido de registro de marca junto ao INPI (Quadro 5). 

Quanto às questões técnicas marcárias relacionadas esta situação, ou seja; escolha 

do elemento nominativo – PROLAR, supõe-se que o pedido de registro da marca tenha sido 

submetido sob duas hipóteses prováveis de comportamento. A primeira é de que não houve 

pesquisa para verificação de existência de marcas iguais ou semelhantes com pedidos em 

andamento, ou já registradas no banco de dados do INPI. A segunda hipótese é que tenha 

havido imprecisões na busca ou equívocos na interpretação dos resultados do banco de 

dados do INPI. Esses fatores podem conduzir para resultados semelhantes aos da primeira 

hipótese. 
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Quadro 5 – Dados processo de registro marca Prolar 
 

Elaborado pelo próprio autor fonte: INPI (2024) 

 

Em ambas as hipóteses, percebe-se que houve falhas no processo de aquisição 

do ativo de propriedade intelectual da empresa, haja vista, que logo após a publicação do 

depósito do pedido n.º 927970945 no INPI, conforme Revista da Propriedade Industrial 

(RPI) n.º 2701, o requerente enfrentou notificações (figura 16) de oposição de terceiros 

interessados, que alegaram similaridade de suas marcas já registradas. 

Figura 16 – Notificações em processo de marca Prolar 

 

 
Elaboração própria com base no INPI, 2024 

 

No que se refere às Oposições de terceiros e seus efeitos no Processo de Registro 

apresentadas contra o pedido de registro da marca PROLAR refletem a dificuldade que 

marcas evocativas e/ou descritivas enfrentam no processo de registro. As oposições são 

ferramentas legais que permitem que titulares de marcas já registradas defendam seus 

direitos contra a entrada de novas marcas que possam gerar confusão ou associação 
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indevida. Nesse caso, os titulares alegaram que a marca PROLAR era similar o suficiente 

para causar confusão entre os consumidores de ambos sinais distintivos, violando os direitos 

exclusivos dos oponentes. 

A apresentação de oposições prolonga o processo de registro, uma vez que o INPI 

deve analisar cada uma das contestações para decidir se o pedido será deferido ou 

indeferido. Para a empresa, isso representa não apenas um atraso no registro, mas 

também a necessidade de investir recursos adicionais, tanto financeiros quanto de tempo, 

para responder às oposições e, possivelmente, alterar a marca. Aguilar ressalta que, em 

processos de registros junto ao INPI, quando houve manifestação do depositante do pedido 

à oposição, em quase 80% dos casos houve a designação de representante legal, o que 

acarretou custos adicionais ao oposto, além de apontar que a apresentação de oposições 

que não contribuem efetivamente para o exame prejudica o andamento dos trabalhos no 

Instituto, uma vez que demanda o deslocamento de uma equipe especializada para essa 

tarefa e, quanto maior a quantidade de oposições, maior deve ser o número de servidores 

envolvidos (Aguilar, 2021). 

Além disso, as oposições levantam uma questão importante sobre a estratégia de 

branding da empresa. O fato de a marca escolhida ser facilmente confundida com outras no 

mercado indica que a empresa deveria ter optado por um nome mais original e distintivo, 

que não apenas facilitasse o processo de registro, mas também garantisse uma maior 

diferenciação no mercado. 

A marca escolhida, PROLAR, embora tenha um apelo comercial simples e direto, 

do ponto de vista estrito à propriedade intelectual, está sujeita a desafios no contexto 

técnico-jurídico no processo de registro. Pois, o termo “PRO” pode ser interpretado como 

uma referência à profissionalização ou à ideia de “para”, enquanto “LAR” é uma palavra 

amplamente utilizada para referir-se a residências ou moradias, especialmente no segmento 

de materiais de construção. 

Em uma consulta deste sinal distintivo no banco de dados do INPI, na modalidade 

“pesquisa básica”, conforme resultados parciais expostos na figura 17, foram encontrados, 

ao todo, 92 processos de titulares diversos que satisfizeram a busca. Desse total, 24 com 

registros de marca em vigor, e, o restante de 68 processos foram distribuídos entre 

arquivados definitivamente, extintos e aguardando apresentação de exame de recurso 

contra o indeferimento.  

Além disso, uma pesquisa adicional na internet constatou a existência de diversas 

empresas, atuantes em setores variados, que utilizam a marca “Pro Lar” como parte de sua 

identificação comercial. O termo “Prolar“ demonstra ampla aplicação comercial, utilizado por 

diversas empresas em diferentes contextos e setores. A análise foi realizada por meio de uma 

busca no Google, em 23 de dezembro de 2024, às 11h00 (GMT-3). O termo pesquisado foi 

“PROLAR” (entre aspas para capturar a expressão exata), com a configuração de idioma em 

português, localização no Brasil e sem filtros adicionais de data ou tipo de conteúdo. 
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Figura 17 – Resultado parcial da busca básica marca PROLAR 

 

 

 
Fonte: INPI, 2024 
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Os resultados da busca retornaram aproximadamente 19.200 resultados em 0,34 

segundos (figura 18), revelando uma forte presença do termo na internet.  

Figura 18 – Resultado da busca no Google - Prolar 

 

 

Fonte: Google, 2024 
 

 

Entre os exemplos encontrados, destacam-se empresas relacionadas ao setor de 

materiais de construção, como Prolar Materiais de Construção, mencionada em perfis no 
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Instagram e no Facebook, e Prolar Materiais para Construção Ltda, listada na Serasa 

Experian. Adicionalmente, o nome também é utilizado por negócios de acabamentos (Prolar 

Acabamentos) e papelaria (Loja Prolar ), ilustrando sua diversidade de usos. (GOOGLE. 

Pesquisa realizada com o termo “PROLAR”. Disponível em: <https://www.google.com>. 

Acesso em: 23 dez. 2024.) 

Ainda em termos restritamente marcários, percebe-se que, esse caso, se trata de 

uma marca que possui caráter descritivo e bastante “vulgarizado”, com distintividade limitada. 

Isso contraria uma das principais exigências da legislação de propriedade intelectual para 

que uma marca seja registrada. Em suma, trata-se de uma característica que escapa ao 

conceito de distintividade intrínseca, também conhecida como inerentemente distintiva 

(inherently distinctive no common law6). Segundo Carvalho (2020), esse conceito refere-se 

à função distintiva originalmente exercida pela marca, analisada sob a ótica da relação entre 

o sinal e o produto ou serviço que a marca representa. Dessa forma, marcas com caráter 

descritivo/evocativo frequentemente não cumprem essa função distintiva essencial, o que 

compromete sua capacidade de registro. 

Embora, a pesquisa de anterioridade é um passo que exige atenção e conhecimento 

técnico que possa assegurar que a marca escolhida não infrinja direitos de outras empresas 

e assim evitar problemas jurídicos, ou oposições como as que ocorreram no caso da 

PROLAR. A falta desta pesquisa, ou falhas na execução desta etapa e ainda, equívocos 

de interpretação de resultados, como no caso analisado, expôs o sinal distintivo escolhido 

pelo requerente à risco de conflitos com outras marcas registradas que operam na mesma 

classe de produtos e serviços, o que acabou se concretizando. 

A decisão de submeter o pedido de registro da marca sem realizar a pesquisa de 

anterioridade ou executá-la de maneira imprecisa é um dos erros comuns e graves no 

processo de registro de marcas, especialmente para uma empresa que opera em um 

mercado tão competitivo como o de materiais de construção. 

Por fim, observa- se que um dos principais problemas enfrentados pela marca 

PROLAR, foi a falta de distintividade intrínseca, considerada tecnicamente como descritiva 

evocativa. E somente para reforçar sobre esclarecimentos sobre os conceitos, as marcas 

evocativas são aquelas que fazem alusão direta ao tipo de produto ou serviço oferecido pela 

empresa. A escolha do nome “PROLAR” como dito anteriormente, refere-se a um termo 

comum no mercado de materiais de construção, onde “lar” é amplamente utilizado para 

descrever produtos e serviços voltados para residências. 

É importante reforçar que marcas consideradas fracas, de cunho evocativo e com 

baixa distintividade podem ser registradas, porém, sua proteção é menos consistente em 

comparação com marcas distintivas e fortes, ou seja, embora passiveis de registro, ficam 

fragilizadas juridicamente, ou seja; menos protegidas pela legislação de propriedade 

intelectual. Isso significa que outras empresas podem usar legalmente termos semelhantes 

 
6 Inherently distinctive: No Common Law, termo utilizado para descrever marcas que possuem capacidade 
distintiva intrínseca, como marcas arbitrárias ou fantasiosas, e que, portanto, são protegidas sem a necessidade 
de comprovar uso prévio ou que adquiriram distintividade por meio do uso, diferentemente das marcas que 
necessitam de “acquired distinctiveness”. O Common Law é aplicado em diversas jurisdições, incluindo os 
Estados Unidos e o Reino Unido. 

http://www.google.com/
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para produtos ou serviços relacionados, como é caso dos exemplos. (figura 19). 
 

 
Figura 19 – Exemplos de marcas evocativas que foram registradas 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no INPI, 2023 

 

Segundo Barbosa, a marca fraca é muito mais sujeita à presença de competidores 

e menos defensável em caso de contrafação (Barbosa, 2017). Além disso, marcas como 

PROLAR têm maiores chances de serem contestadas por outras empresas que já possuem 

marcas semelhantes registradas. 

A legislação e a jurisprudência brasileiras demonstra que a prioridade de proteção 

recai sobre marcas que possuem um caráter distintivo claro, o que não se aplica no caso de 

marcas extensamente disseminadas, como a escolhida pela empresa em questão. 

A recente decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial n.º 

1.339.817 – RJ ilustra essa dinâmica ao determinar que marcas com características genéri- 

cas ou amplamente disseminadas devem aceitar a coexistência com outras semelhantes, 

como destacado abaixo: 

Marcas dotadas de baixo poder distintivo, formadas por elementos de uso comum, 

evocativos, descritivos ou sugestivos, devem suportar o ônus de coexistir com 

outras semelhantes, resultando em uma proteção legal reduzida“ (STJ, 2023). 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n.º 1.339.817 – RJ. Rela- 

tor: Ministro Raul Araújo. Brasília, DF, 18 jan. 2023. Disponível em: https://www.stj. 

jus.br. Acesso em: 02 jul. 2024. 

Essa jurisprudência serve como um alerta para empresas que optam por nomes 

comuns ou descritivos, reforçando a importância de estratégias criteriosas na escolha de 

sinais distintivos. 

A par disto, em resumo, compreende-se que conquistar o registro, no caso de 

marcas evocativas e com baixa distintividade não significa a garantia de exclusividade 

absoluta e proteção legal plena, o que pode ser um problema para o seu titular. É importante 

compreender as nuances da distintividade e os níveis de proteção associados a diferentes 

tipos de marcas ao tomar decisões sobre o registro. 
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4.8 Caso 2 - Possibilidade de intervenções tempestivas: O Caso da Nutri Pet BH 

Confeitaria 

 
O setor pet brasileiro tem experimentado um crescimento exponencial nos últimos 

anos, impulsionado pelo aumento do número de animais de estimação e pela humanização 

da relação entre tutores e pets. De acordo com Batista (2023), em 2021, o Brasil abrigava 

149,6 milhões de animais de companhia, evidenciando a relevância econômica e afetiva 

desse mercado. Neste contexto, o presente estudo de caso analisa a trajetória de uma 

marca do setor pet que buscou registrar sua identidade visual, mas enfrentou desafios 

relacionados à distintividade e à originalidade do sinal distintivo.“ 

O objetivo principal deste caso foi identificar e analisar as intervenções necessárias e 

tempestivas para fortalecer a distintividade da marca ’Nutri Pet BH’ e aumentar suas chances 

de registro no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Para tanto, foi realizado um 

acompanhamento detalhado do processo de registro, desde a fase pré-depósito do pedido 

até a etapa final do processo que culminou com o deferimento do registro. Compreende-se 

que os resultados obtidos demonstraram a eficácia das estratégias adotadas para superar os 

desafios iniciais e alcançar o objetivo proposto. 

A empreendedora responsável pela marca’ Nutri Pet BH Confeitaria’ atua desde o 

ano de 2021 no segmento de alimentos saudáveis para pets, oferecendo produtos de 

confeitaria e buffets para um mercado em constante expansão. A escolha dos termos ’Pet’ e 

’Nutri’ como parte da marca conforme Figura 20, embora intuitiva, revelou-se como primeiro 

obstáculo a ser vencido. Além disso, a parte figurativa da marca, composta por imagens de 

animais obtidas em bancos de dados, apresentava riscos de infração de direitos autorais. 

Figura 20 – Primeira versão da marca Nutri Pet 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Foi conduzida uma pesquisa de similaridade nominativa e fonética, na modalidade 

fuzzy (Figura 21), na base de dados do INPI, visando identificar registros que pudessem 

constituir impedimentos ao registro da marca pretendida. Os termos selecionados para a 

análise foram “nutri” e “pet”. Os resultados iniciais indicaram um total de 36752 processos 

que atendiam aos critérios estabelecidos para a pesquisa, apresentando denominações e 

elementos visuais com semelhanças à marca previamente utilizada pela empreendedora. 

Figura 21 – Resultados da busca de termos presentes na marca utilizada 

 

 
Fonte: INPI, 2023 

 
Diante da provável impossibilidade de registrar a marca original, devido à falta de 

distintividade apontada pelo pesquisador, especialista em propriedade intelectual, optou-se 

por intervenções que preservasse a identidade visual já consolidada no mercado enquanto 

ampliasse as chances de registrabilidade da marca e que a remodelação também conse- 

guisse assegurar a máxima proteção legal considerando a exclusividade das alterações a 

serem implementadas. 

Em diálogo com a empreendedora, identificou-se que seu sobrenome, Natif, de 

caráter incomum, em conjunto com as imagens de seus dois cães de raças diferentes, 

constituiriam elementos visuais e nominativos capazes de conferir à marca maior grau de 

distinção. Assim, o sobrenome da empreendedora foi inserido na parte superior do logotipo 

como elemento principal do conjunto marcário. Essa combinação singular promoveu uma 

identidade visual personalizada (Figura 22), aumentou a distintividade e minimizou os riscos 

de conflito com outras marcas, facilitando o processo de registro, sem infringir direitos 

autorais de terceiros.  

Após incorporação das sugestões apontadas pelo pesquisador, o novo logotipo com 

as alterações propostas foi criado conforme figura 06 e seguindo o trâmite do processo de 

registro, a empreendedora foi cadastrada como usuária no Sistema e-INPI, e no módulo 

GRU (Guia de Recolhimento da União) em 27 de março de 2023 foi gerada a guia de 

número 29409172302060575, referente ao serviço de pedido de registro de marca de 

produto/serviço na forma de apresentação mista, a qual foi paga em 10 de abril. Em 9 de 

abril de 2023, o pedido foi protocolizado sob a identificação no processo número 930037421. 

A publicação e conclusão do exame formal se deu pela RPI (Revista de 

Propriedade Industrial) nº 2729. Iniciando-se o prazo de 60 dias para interposição de 

oposição, decorrido o lapso legal conforme previsto no caput do art. 158 da LPI, o pedido foi 

considerado apto ao exame de mérito e deferido em 3 de setembro de 2024 conforme 

despacho na RPI nº 2800. O pagamento da retribuição relativa ao primeiro decênio do 
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registro realizado em 20 de setembro, culminou com a emissão do certificado em 8 de 

outubro do mesmo ano (figura 23). 

Figura 22 – Marca Natif Nutri Pet BH Confeitaria após alterações propostas 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Figura 23 – Certificado da marca Natif Nutri Pet BH Confeitaria 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa com base INPI, 2024 
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A visualização através do Diagrama (Diagrama 2) da criação e registro da marca 

Natif Nutri Pet BH Confeitaria permite observar todas as etapas envolvidas no referido caso. 

 
Diagrama 2 – Diagrama criação e registro da marca Natif Nutri Pet BH Confeitaria 

 

Elaborado pelo próprio autor 

 

A análise do caso demonstrou que, as intervenções técnicas do pesquisador além de 

necessárias, foram tempestivas, ou seja; aconteceram em tempo hábil no percurso entre a 

confecção do sinal distintivo e o seu efetivo depósito no INPI. Além disso, demonstrou que 

mesmo em um mercado em crescimento, a escolha de um sinal distintivo banalizado pode 

comprometer a viabilidade de registro da marca e limitar a proteção jurídica. 

 
4.9 Caso 3 - A Transformação da “Sempre Viva Saboaria” em “Evocativa Cosméti- 

cos” 

 
Este estudo de caso examina um fenômeno recorrente no contexto empreendedor 

brasileiro, em que microempreendedores, formais ou informais, frequentemente utilizam sinais 

distintivos sem registro para identificar e comercializar seus produtos e serviços. 

Visando enriquecer o estudo com uma pluralidade de situações e agregar consistência 

científica à pesquisa, a inclusão de casos com particularidades distintas permitiu evidenciar a 

complexidade envolvida bem como mostrar que alternativas e estratégias puderam ser 

utilizadas em cada readequação ou criação de marcas. No caso “Natif”, foi possível incorporar 
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novos elementos nominativos e destacar outros já existentes sem a necessidade de criar outra 

marca. Já no caso da “Sempre Viva Saboaria”, a situação foi mais exigente: tornou-se 

necessário desenvolver uma identidade visual completa do zero, resultando na criação de 

uma nova marca. 

O sinal distintivo “Sempre Viva Saboaria” (figura 24) surgiu como uma marca associ- 

ada à produção de cosméticos artesanais e antialérgicos voltados para uso pessoal. Com o 

aumento da popularidade local desses produtos, a empreendedora, possuindo apenas uma 

noção preliminar sobre a importância do registro, consolidou sua comercialização e manteve 

a denominação “Sempre Viva Saboaria” para divulgação nas redes sociais (Figuras 25, 

26). No entanto, o uso informal da marca e a ausência de um pedido de registro junto ao 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) deixavam a empreendedora vulnerável a 

possíveis conflitos de titularidade. 

Figura 24 – Logotipo Sempre Viva Saboaria 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Figura 25 – Divulgação da marca Sempre Viva Saboaria nas redes sociais 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Figura 26 – Divulgação da marca Sempre Viva Saboaria nas redes sociais 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Ciente dessa fragilidade, a empreendedora foi motivada a desenvolver uma identi- 

dade visual condizente com a linha de produtos e uma marca passível de registro, o que 

propiciaria a proteção legal necessária, portanto segurança jurídica e a incorporação de um 

ativo intangível na valorização do negócio. 

Em 14 de dezembro de 2023, uma análise de viabilidade de um possível pedido de 

registro com os termos “Sempre Viva Saboaria”, realizada na modalidade Fuzzy , indicou 

a existência de uma marca previamente registrada com o nome “Sempre Viva”. Esse fato 

revelou um alto potencial de conflito com o registro preexistente na mesma classe, conforme 

ilustrado figura 27. 

De acordo com o Art. 124 da Lei de Propriedade Industrial (LPI), é vedado o registro 

de marcas que reproduzam ou imitem outras já utilizadas ou registradas, caso não possuam 

características suficientemente distintivas para evitar confusão. Diante dessa situação, a 

microempreendedora foi desafiada a abandonar a marca que até então distinguia seus 

produtos e a iniciar uma nova jornada para construir uma identidade visual e uma marca 

viável, que pudesse ser protegida legalmente. 
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Figura 27 – Resultado da busca da marca Sempre Viva Saboaria 

 

 
Fonte: INPI, 2023 

 

Durante o processo de readequação da identidade visual, a microempreendedora 

recebeu orientações técnicas do pesquisador, especialista em registro de marcas, sobre 

a importância de criar uma identidade marcária com maior nível de exclusividade. Essas 

orientações, que incluíram conceitos de distintividade comumente adotados pelo INPI 

conforme o Manual de Marcas, incentivaram a empreendedora a adotar um termo arbitrário, 

sem relação direta com os produtos oferecidos, visando aumentar as chances de sucesso 

no pedido de registro. 

Assim, as palavras “Evocativa” e Cosméticos” foram escolhidas como a parte nomi- 

nativa e acompanhada da parte figurativa como elemento visual principal combinando a letra 

“E” em estilo cursivo com a representação frontal de um rosto feminino. Essa composição 

resultou em uma marca original (figura 28), menos genérica e mais alinhada ao perfil do 

público-alvo e ao nicho dos produtos. Uma análise subsequente de viabilidade (figura 29) 

desse novo conjunto marcário, realizada no banco de dados do INPI, indicou uma baixa 

possibilidade de conflito com marcas existentes, sugerindo alto potencial de deferimento do 

registro da nova marca. 

Concomitantemente à criação e análise de viabilidade da nova marca, a empreende- 

dora adotou uma abordagem estratégica de marketing, iniciando uma comunicação gradual 

com seu público pelas redes sociais para informar sobre a transição de identidade. Essa 

estratégia de transição suave foi essencial para preservar o reconhecimento e a fidelidade dos 

clientes, consolidando a nova identidade de forma progressiva e minimizando o impacto de 

uma mudança abrupta. 
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Figura 28 – Novo logotipo da marca Evocativa Cosméticos 

 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

 
Figura 29 – Resultado da busca marca Evocativa no banco de dados INPI 

 

 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial - 2023 
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Em 23 de dezembro de 2022, foi protocolado o pedido de registro da marca Evocativa, 

na forma de apresentação mista, sob o número de processo 929033159 junto ao INPI. A 

publicação ocorreu em 17 de janeiro de 2023 e, após transcorrer o prazo legal de 60 dias, 

conforme o artigo 158 da LPI, sem qualquer oposição registrada, o pedido seguiu para 

análise de mérito. O deferimento foi publicado na Revista da Propriedade Industrial (RPI) n.º 

2790, em 24 de abril de 2024, culminando na concessão definitiva e emissão do certificado 

em 25 de junho de 2024 (figura 30). 

Figura 30 – Certificado da marca Evocativa Cosméticos 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa com base INPI, 2024 

 

A busca e assimilação de conhecimento teórico e prático sobre os requisitos legais 

recomendados para criação de marcas, a possibilidade de intervenção adequada e tempes- 

tiva, além da capacidade de adaptação da empreendedora, contribuíram para o desfecho 

esperado do caso, o trâmite do processo de registro ocorreu de forma normal e livre de 

intercorrências ou oposições de terceiros e com risco mitigado de colidência. Esse preparo 

resultou em um processo de registro compatível com o padrão de análise atual do INPI. 

Conforme demonstrado no Diagrama a seguir (Diagrama 03), cada etapa do processo foi 

concluída sem complicações, comprovando a eficácia da estratégia adotada 
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Diagrama 3 – Diagrama da criação e registro marca Evocativa 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

4.10 A proposição, com base nos resultados encontrados, de novos fluxos (to be), 

que possam oferecer mais assertividade aos requerentes e um trâmite mais 

eficiente do processo de registro 

 
Os resultados desta pesquisa apontam para algumas soluções possíveis, porém, que 

demandam a implementação de melhorias integradas, abrangendo mudanças estruturais 

que incluam a educação empreendedora, a impreterível modernização do sistema do INPI 

até a reformulação e ampliação de incentivos financeiros. A visão de uma abordagem 

integrada tem em perspectiva a atenuação dos gargalos identificados no percurso de 

registro de marcas no Brasil atual, promovendo maior acessibilidade à proteção jurídica e 

eficiência e assertividade ao processo. 

Nesse sentido, foi importante analisar experiências internacionais relacionadas 

aos procedimentos de registro de marca. Silva Neto e Leitão (2021) demonstraram que, 

embora os procedimentos administrativos sejam semelhantes entre instituições, como INPI, 

USPTO e INPI.pt, é basilar a qualquer requerente conhecer a legislação vigente para 

evitar entraves contornáveis e ampliar as margens de sucesso do registro. Contudo, a 

comparação revela que fatores técnicos, como navegabilidade do sistema e mecanismos de 

busca mais intuitivos, desempenham papel visível na eficiência do processo. Nesse aspecto, 

o sistema do INPI.pt se diferencia ao integrar a busca automaticamente no momento do 

depósito, facilitando a identificação de marcas semelhantes. Sistemas amplos e com maior 

acessibilidade de usar, como os de Portugal e dos Estados Unidos, não apenas reduzem 

custos e o tempo necessário para a obtenção da proteção, mas também aumentam a 
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segurança jurídica dos requerentes. 

Ainda nesta linha, a experiência europeia apresenta iniciativas que podem em tese 

ser adaptadas ao contexto brasileiro. Um exemplo é o programa conjunto da Comissão 

Europeia e do Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO - INSTITUTO 

DA PROPRIEDADE INTELECTUAL DA UNIÃO EUROPEIA, 2024), conhecido como Fundo 

PME “Ideas Powered for Business”, que oferece apoio financeiro e técnico às pequenas e 

médias empresas (PMEs) para protegerem seus direitos de propriedade intelectual. Entre 

os serviços oferecidos, destaca-se o Serviço de Pré-Diagnóstico de PI (IP Scan), que 

proporciona uma análise especializada para auxiliar as PMEs a desenvolverem estratégias 

de propriedade intelectual alinhadas aos seus perfis de negócios, com um reembolso de 

até 90% do custo do serviço, dependendo do país ou região (EUIPO, 2024). Além disso, 

o programa possibilita reembolsos de até 75% nas taxas de registro de marcas e 

desenhos e outros ativos intangíveis, contribuindo diretamente para a redução de custos e 

a acessibilidade ao processo. Disto compreende-se que tais políticas de incentivo, quando 

conjugadas à modernização tecnológica exigida naturalmente no decorrer do tempo, podem 

servir de exemplos de vetores estratégicos para maior assertividade e eficiência no processo 

de registro de marcas no Brasil. 

Portanto, considerando as peculiaridades da realidade do microempreendedor e dos 

pequenos empresários brasileiros, defende-se aqui que é possível adequar esse conjunto de 

ações à situação nacional. Como já enfatizado anteriormente, a falta de conhecimento sobre 

gestão empresarial e a escassez de recursos financeiros são empecilhos que exigem a 

implementação de soluções mais abrangentes, como programas de capacitação em parceria 

com instituições locais e políticas públicas que reduzam os custos relacionados ao processo 

de registro. 

Diante disso, considerando que um dos objetivos deste estudo é apresentar um fluxo 

(to be) para contribuir no aprimoramento e elaboração de sinais distintivos e aumentar as 

chances de sucesso no processo de registro de marcas, as propostas foram elaboradas 

com base na análise dos dados coletados e nas experiências internacionais citadas. Tais 

propostas, reconhecendo a necessidade de adaptações e revisões no contexto 

brasileiro, visam, primordialmente sob o aspecto científico e prático, propor alternativas para 

mitigar os problemas identificados por meio de soluções integradas, realistas e eficazes. Para 

facilitar a compreensão, as principais dificuldades e suas respectivas soluções foram 

sintetizadas no quadro 06, que organiza os problemas em categorias e apresenta 

proposições estruturadas em três eixos principais: educação empreendedora, incentivos 

financeiros e modernização tecnológica.  

A primeira categoria aborda o desconhecimento da importância do registro de 

marca, destacando a deficiência ou ausência de estratégias de conscientização mais 

efetivas sobre seu valor jurídico e comercial. Como solução, propõem-se a ampliação e 

fortalecimento de campanhas educativas em parceria com instituições como SEBRAE e 

outros agentes e programas de integração econômica, vinculados ao eixo de Educação 

Empreendedora. A segunda categoria trata de elaboração de sinais distintivos, identificando o 

uso de práticas comuns de sinais genéricos ou semelhantes a marcas já registradas. 
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Recomenda-se a integração de temas e conteúdo de Propriedade Intelectual/Industrial 

em cursos técnicos, tecnólogos e graduações, como administração e áreas correlatas, 

também no âmbito da Educação Empreendedora. A terceira categoria refere-se à interface 

do sistema, apontando dificuldades de navegação, especialmente no sistema de busca do 

INPI. Propõe-se a modernização tecnológica com a implementação de novas funções como 

busca automatizada, oferta de marcas disponíveis para uso e aquisição imediatos, materiais 

educativos e melhorias no Manual de Marcas, sob o eixo de Modernização Tecnológica. 

Por fim, a quarta categoria aborda a necessidade de ampliação/readequação de incentivos 

financeiros, como políticas públicas e simplicidades para micro e pequenas empresas. Para 

enfrentá-la, sugerem-se incentivos fiscais, reembolsos de taxas e consultorias com tarifas 

reduzidas, associadas ao eixo de Incentivos Financeiros. 

 

Quadro 6 – Quadro síntese dos principais gargalos e proposições 
Categoria do 

Problema 
Problemas 

Identificados 
Soluções Propostas Eixos de 

Intervenção 

1. Desconhecimento 
da importância do 
registro de marca 

Ausência de 
estratégias de 

conscientização 
sobre o valor 

jurídico e 
comercial do 
registro de 

marcas. 

Campanhas de conscientização em parceria 
com Organizações como SEBRAE, Federação 
das Indústrias ou Comércio e similares, criar e 
viabilizar programas de integração com outros 
ambientes econômicos, que podem catalisar o 

interesse pela aquisição e formalização de 
ativos de propriedade industrial (ex: marcas, 

desenhos industriais, softwares, etc.) 

Educação 
Empreendedora 

2. Elaboração de 
sinais distintivos 

Sinais genéricos, 
descritivos ou 
semelhantes a 

outros registrados 

ICTI – Instituições de Ciência Tecnologia e 
Inovação, integração de conteúdos em cursos 

de marketing e administração; formação de 
recursos humanos 

Educação 
Empreendedora 

3. Interface do 
sistema de busca 

Dificuldade na 
navegação e 

pesquisa, 
ausência de 

busca automática 
no depósito. 

Modernização tecnológica do sistema INPI, 
introdução de busca automática durante o 

depósito, apresentação de resultados 
evidenciando sinais semelhantes e risco de 

colisão. Oferecimento de marcas disponíveis em 
determinados segmentos para uso e aquisição 

imediata mediante retribuição pelo sinal 
distintivo. Criação de cartilhas educativas 

específicas sobre construção de sinais 
distintivos, atualizações e melhorias no Manual 

de Marcas – mais ênfase nas formas de buscas, 
incentivar a utilização de serviços já disponíveis 

como central de busca de marca. 

Modernização 
Tecnológica 

4. Falta de incentivos 
financeiros 

Ausência de 
parcelamento do 
custo das taxas 

para micro e 
pequenas 

empresas, falta de 
políticas públicas 

de apoio. 

Concessão de incentivos fiscais e econômicos 
como, por exemplo: reembolso de taxas via 

vouchers para micro e pequenas empresas (ex.: 
Fundo PME – EUIPO). MEI – sistema de 

formalização oferecer opção de inclusão do 
serviço de consultoria SEBRAE ou parceiro 

conveniado para obtenção do registro de ativos 
de P.I. ICTIs oferecem serviços de consultoria 

acompanhando o empreendedor com tarifas de 
baixo custo. Políticas Públicas – Aplicação de 

sanções tais como a imposição de multas 
compulsórias em caso de litígios envolvendo 
disputas de marcas por falta de registro entre 

MEIs. 

Incentivos 
Financeiros 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024 

 

Com base nas informações apresentadas no quadro de problemas e soluções, 

torna-se possível visualizar de forma estruturada as etapas, os gargalos e as proposições 

relacionadas ao processo de elaboração de sinais distintivos e fase inicial do registro de 

marcas. Para complementar a análise, o diagrama da situação (diagrama 04) a seguir traduz 
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visualmente o fluxo das ações e decisões envolvidas, integrando os papéis desempenhados 

pelos microempreendedores, por agentes públicos e pelo próprio INPI. Essa representação 

gráfica organiza os processos identificados no quadro, objetivando uma compreensão clara 

das interações entre os atores, das tomadas de decisão e das intervenções propostas, 

destacando as etapas críticas e os mecanismos necessários para enfrentar os desafios 

diagnosticados. 

 
Diagrama 4 – Diagrama To be - gargalos e proposições 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 2024 
 
 

 

A apresentação do quadro de problemas e proposições, associada ao diagrama de 

visualização, buscou sistematizar de forma objetiva as principais dificuldades enfrentadas 

pelos microempreendedores brasileiros na construção de sinais distintivos e no registro 

de marcas. Ao expor os obstáculos identificados e sugerir possíveis soluções, a análise 

destaca a necessidade de maior coordenação entre agentes públicos dentre eles o próprio 

INPI e demais atores envolvidos, com vistas a gerar impactos positivos junto aos microem- 

preendedores. Espera-se com isso também, que os resultados e proposições apresentados 

sirvam como base preliminar para futuras discussões mais aprofundadas, algumas das 

quais serão pontualmente desenvolvidas na próxima seção, especialmente no que se refere 

às políticas públicas, às questões técnicas do ambiente operacional do registro de marca 

do INPI e às medidas sugeridas aplicáveis ao contexto brasileiro. 
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4.11 Discussão 

 
Os resultados deste estudo respondem de forma objetiva às questões de pesquisa 

levantadas. O fluxo integrado de processos proposto revelou-se eficaz na identificação de 

gargalos na concepção de sinais distintivos e nas etapas iniciais do registro de marcas, bem 

como na proposição de melhorias direcionadas, especialmente para microempreendedores 

individuais e microempresas. 

O estudo confirma a hipótese central de que a ausência de conhecimento técnico 

prévio, as limitações do sistema de busca do INPI e a carência de suporte especializado 

impactam os índices de indeferimentos. Os achados convergem com a literatura existente, 

como apontado por Buainain et al. (2019), que destacaram a subutilização do registro de 

marcas por pequenos empresários. 

Este trabalho avança ao propor uma abordagem tanto prática quanto teórica, funda- 

mentada na experiência do pesquisador como usuário frequente dos serviços do INPI e em 

percepções da literatura especializada, para mitigar esses desafios. Essa perspectiva está 

alinhada com o que foi enfatizado pela Subsecretaria de Inovação da Secretaria de Desen- 

volvimento da Indústria, Comércio e Serviços (Brasil, 2020), que destacou a importância de 

processos claros e acessíveis para aprimorar a eficácia no registro de marcas 

A análise de casos práticos revelou erros recorrentes entre os requerentes, como 

a ausência ou falhas nas pesquisas de anterioridade, as dificuldades de navegação no 

sistema de busca do INPI e a escolha de sinais com baixa distintividade ou em conflito com 

marcas já registradas, resultando em consequências negativas para o processo de registro. 

Foram identificadas lacunas nos materiais instrutivos, como o Manual de Marcas do 

INPI. Embora seja um documento detalhado, ele dedica pouca atenção à análise prévia de 

viabilidade da marca, uma etapa decisiva para o sucesso do processo. Essa limitação reforça 

a necessidade de intervenções educacionais efetivas e contínuas, e outras ações como a 

revisão e ampliação do material instrucional oficial, a elaboração de guias específicos sobre 

temas essenciais do universo marcário e o desenvolvimento de sistemas mais inteligentes de 

suporte e portais mais acessíveis. Essas melhorias visam orientar de forma clara os 

usuários menos experientes e, consequentemente, reduzir os índices de indeferimento, 

conforme já observado por Siqueira et al. (2021). 

O estudo também reforçou a importância estratégica das marcas como ativos in- 

tangíveis. Em consonância com Kotler e Keller (2012), concluiu-se que o fortalecimento 

da identidade de marca não apenas agrega valor ao negócio, mas também eleva sua 

competitividade e fomenta oportunidades de expansão, especialmente em um mercado 

globalizado. Ademais, ficou evidente que a proteção jurídica não é apenas uma exigência 

legal, mas uma estratégia indispensável para a sustentabilidade de micro e pequenos 

empresários. 

A partir do conjunto de evidências apresentadas, conclui-se que a implementação 

de um fluxo integrado de processos, como o proposto neste estudo, facilita a compreensão 

do sistema de registro de marcas, reduz erros primários na escolha e elaboração de sinais 

distintivos, aprimora a experiência do usuário ao interagir com o sistema e otimiza recursos 
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para os requerentes. 

Em síntese, o modelo proposto representa um avanço em relação ao cenário atual, 

respondendo à questão central da pesquisa sobre como mitigar os índices de indeferimentos 

de pedidos de registros de marcas no INPI. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo teve por finalidade desenvolver um fluxo integrado de processos que 

facilite o entendimento e a execução do registro de marcas para micro e pequenos 

empresários (MEI), abordando desde a elaboração de sinais distintivos até o depósito do 

pedido junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 

A análise da bibliografia especializada e de casos práticos iniciais revelou aspectos 

recorrentes no processo de solicitação de registro de marcas, realizados por pequenas e 

microempresas desacompanhadas de procuradores, que resultam no indeferimento do 

pedido pelo INPI, tais como a ausência de conhecimento técnico prévio, as limitações do 

sistema de busca do INPI e a carência de suporte especializado, que impactam os índices 

de indeferimentos. A falta de pagamento das guias de recolhimento no momento da 

concessão do registro de marcas chegou, no ano de 2024, a 37.723 arquivamentos. A 

ausência ou falhas nas pesquisas de anterioridade e as dificuldades na utilização do 

sistema de busca têm levado requerentes a tentarem formalizar sinais marcários em 

conflito com marcas registradas ou com baixa distintividade. 

Consequentemente, esses indeferimentos provocam, para o INPI, aumento na 

carga de trabalho da instituição, com processos de análise mais demorados e menos 

eficientes, impactando no tempo médio necessário para se ter uma marca registrada, 

afetando os anseios da sociedade brasileira. Para a pequena e microempresa solicitante, 

o indeferimento gera perda de tempo e recursos, frustração por não ter a marca 

registrada, ausência de segurança jurídica, custos adicionais para reverter a decisão, 

dependência de um especialista e/ou procurador em um processo que não faz essa 

exigência legal e, até mesmo, a desistência do solicitante, prejudicando a exploração 

comercial do sinal escolhido, comprometendo sua competitividade e posicionamento no 

mercado. 

A partir dessa identificação, foi possível estruturar um fluxo integrado de 

processos, considerando a situação atual (as is), no sentido de simplificar e aprimorar o 

registro de marcas por pequenas e microempresas, reduzindo erros primários, a 

dependência de serviços especializados e facilitando o acesso ao sistema de proteção 

marcária. Esse modelo proposto da situação atual, aplicado em casos de 

acompanhamento como Prolar, Nutri Pet BH Confeitaria e Sempreviva Saboaria e seus 

respectivos desdobramentos em Prolar, Natif Nutri Pet e Evocativa Cosméticos, mostrou 

haver um avanço, respondendo à questão central da pesquisa, que se preocupou em 

levantar o passo a passo necessário, representado por meio de um fluxo de processos a 

ser seguido por microempreendedores individuais e microempresas para mitigar o 

número de rejeições pelo INPI. 

Os resultados desta pesquisa destacam que a situação As is contribuiu para que 

pequenas e microempresas encontrassem um caminho inicial para requerer o registro de 

suas marcas, mitigando os indeferimentos e promovendo maior compreensão das etapas 

envolvidas no processo. Ao mesmo tempo, essa situação apontou gargalos e problemas 
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relacionados à elaboração de sinais distintivos e à fase inicial do registro. Esses desafios 

levaram à formulação de uma nova proposta, denominada To be, que busca organizar 

os processos, considerando as interações entre os atores, as tomadas de decisão e as 

intervenções necessárias para enfrentar os obstáculos identificados. A proposta incluiu 

sugestões pontuais de melhorias no sistema do INPI, como a ampliação e revisão dos 

materiais instrutivos e a adoção de ferramentas digitais mais intuitivas. Ressalta-se que 

essas intervenções, ainda que preliminares, apresentam potencial para reduzir o índice 

de indeferimentos e otimizar o uso dos recursos pelos requerentes. Essa proposta serve 

como ponto de reflexão para o INPI, no sentido de promover mudanças estruturais que 

ampliem a proteção jurídica e aprimorem o sistema, contribuindo para maior assertividade 

no atendimento às demandas das pequenas e microempresas brasileiras. Tal reflexão 

poderá servir como sugestão para futura investigação. 

Uma das limitações deste trabalho é que o processo proposto foi aplicado apenas 

em três estudos de caso, o que restringe a generalização dos resultados. Essa limitação 

destaca a necessidade de novas aplicações e observações em contextos mais amplos e 

variados, a fim de validar e refinar o modelo apresentado. Essa perspectiva pode servir 

como sugestão para futuras pesquisas, que poderão explorar a eficácia do processo em 

diferentes realidades e contribuir para o aprimoramento contínuo das propostas aqui 

desenvolvidas. 
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Apêndices 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MATRIZ SWOT (FOFA) 

 
 

AJUDA ATRAPALHA 

 

 

 

INTERNA 

(Organização) 

 

FORÇAS: 

1 Contato mantido pelo pesquisador com interessados no alvo 

da pesquisa 

2 Tema que desperta interesse dos envolvidos 

3 Metodologia de pesquisa factível 

4 Resultados podem gerar materiais didáticos e informações 

novas sobre o assunto 

 

FRAQUEZAS: 

1 Restrições de casos, achados e resultados da pesquisa 

2 Dificuldades de acesso a dados, informações para embasamento de deste 

e novos estudos 

3 Pouco tempo disponível para a pesquisa devido ao trabalho do 

pesquisador 

4 Escassez de literatura sobre o assunto 

 

EXTERNA 

(Ambiente) 

 

OPORTUNIDADES: 

1 Possibilidades de ampliar estudos sobre pesquisa sobre de 

criação e registro de marcas 

2 Estabelecimento de linhas de pesquisas sobre importância 

da pesquisa de melhorias do sistema de registro 

 

AMEAÇAS: 

1 Atualização do sistema operacional 

2 Baixa receptividade do resultado do estudo 

3 Dificuldades na divulgação e propagação do resultado 
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APÊNDICE B – Modelo de Negócio CANVAS 

 

 
Parcerias Chave: Atividades Chave: Propostas de Valor: Relacionamento: Segmentos de Clientes: 

1 INST. VERTENTES 

2 INPI 

3 SENAC 

4 SENAI 

5 SEBRAE 

6 ENTIDADES DE APOIO AO 

EMPREENDEDORISMO 

1 Pesquisa e análise de viabilidade 

e registrabilidade de marcas 

2 Orientações relacionadas às 

classes e à especificação de 

produtos e serviços 

3 Orientações relacionadas às 

formas de apresentação de 

marcas (nominativa, figurativa, 

mista, tridimensional, posição) 

4 Análise do processo de pedido 

de marcas 

5 mapeamento de processo fluxo 

6 Resolução de problemas – 

manifestações em processo de 

registro de marcas 

7 

1 Redução do risco de 

indeferimento de pedido de 

registro de marcas 

2 Redução de custos no processo 

de criação e registro de marcas 

3 investimentos, 

4 Segurança jurídica 

5 celeridade no processo de registro 

de marcas 

6 Vantagem competitiva 

7 Aquisição de ativo intangível 

1 Contado direto com os diferentes 

parceiros 

2 Diagnóstico prévio a partir da 

análise de viabilidade 

3 Vantagens da análise prévia 

4 Previsibilidade de custos e 

investimentos 

5 

1 Empreendedores em geral 

2 Empresários formais e informais 

3 Requerentes de registro de 

marcas 

 
Recursos Chave: 

 
Canais: 

 

 
1 Pesquisador 

2 Orientador 

3 Coorientador 

4 Softwares de suporte 

tecnológico em P.I (e) 

 
1 Mídias em geral 

2 WhatsApp 

3 Redes sociais 

4 Parceiros públicos e privados 

 

Estrutura de Custos: Fontes de Receita: 

1 Não foram identificadas 1 Deslocamentos do pesquisador 

2  Tempo de pesquisa e realização das tarefas 

3  Acesso a plataformas de dados 
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Diagrama As is 

Anexo A - Diagrama To Be 

Anexo B - Diagrama Declaração Instituição interessada 
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